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1 - A capacidadecriativado direitocomercial.O grandeatrati-
vo que o direitocomercialexercesobreo nossoespírito,de modoa
torná-Ioa disciplinajurídicade nossapredileção,é a suacapacidade
de ser um reale efeitoinstrumentodo progresso.E ao referirmo-nos
a progressoaludimosà expressãoem seu amplosignificado,não só
de instrumentorenovadorda ciênciajurídica,mastambémde valioso
promotorda civilização.
Desdea IdadeMédia, quandoo direitocomercialsurgiu como
um conjuntode regrastécnicase jurídicaspara a defesado crédito
e do tráficomercantil,tão combalidospelas dilaçõese anistiaque
------
* Confer~nciaproferida a 12 de março de 1972,no Instituto dos Advogados, no Rio de
Janeiro, inaugurandoo Curso de Direito Comercialorganizadopor aquela entidade.
208 o CONTRATODE CONCESSP.ODE...
a demagogiaconstantementeconcediaaos devedoresrela'Psos,na
decadênciaromana,o direitocomercialse caracterizapelo informalis-
mo de suas regras,contrapondo-senesseparticular,ao estilosolene
do direitocivil. Esseinformalismonecessárioà instantaneidade ve-
locidadedasoperaçõesemmassa,permitiue incentivouo gênioinven-
tivo dos empresários,suacapacidadede adaptararcaicasinstituições
aos seus propósitoslucrativos,permitindoao nascentedireito uma
flexibilidadee um dinamismoque o tornaramcapazde forneceràs
empresaso instrumentaltécnicoe jurídicoessencialao seudesenvol-
vimento.Essacriatividadenão se limitou ao período inauguralda
autonomiado direito comercial,masse projetounos séculosposte-
riores,permanecendoaté aos nossosdias.
Essaplasticidadedo direitocomercial,comefeito, permitiuque
ele se assenhoreassede muitosinstitutosde direitodas gentesou do
primitivodireitomarítimo,para pô-Iosa serviçodo comércioterres-
tre, como hoje se permiteemprestarnormasde outros ramosde
direitoparaamoldá-Iosao sistemaquetutela.O nauticumfoenusdeu
nascimentoao seguromarítimo,posteriormentedesdobradoem vá-
rios ramosadaptáveisas conveniênciasdo tráfico.mercantil;o contra-
to de commendainspiroua formaçãodas sociedadesem comandita
simples.E no fim da IdadeMédia o direito comercial,lentamente,
começoua se apropriarde uma instituiçãoque fôra imaginadapara
atenderaos interessesadministrativosdo Estado.Com efeito, todos
sabemque as sociedadespor açõessurgirampara atenderaosobje-
tivos colonialistasda políticamercantilistados príncipes.Eramcons-
tituídas por cartareal, ato essenciaLmentepolítico,que impunhaa
aliançaentre investimentose interessespúblicose capitaisprivados.
O capitalismoempresarialdo séculoXIX, em plenofastígiodo libe-
ralismoeconômico,fez reverteressa instituiçãodo direito público
para o direito privado, libertandoa sociedadeanônimada tutela
do Estado,permitindoassimque se tornasseo maisformidávelins-
trumentodo progressoeconômicodos últimostempos.
Todasessasreminiscênciasnos vêm ao espíritoquanefonos de-
dicamOsà pesquisade umanovainstituição.mercantil,destavez cria-
da em plenoséculoXX, e que no momentose tornaalvode avança-
dos estudosemváriaspartesdo mundo.Referimo-nosaoconfratode
concessáodevendacomexdusividade,tambémdenominadosimples-






peculiares instituições- a concessãodeserviçopúblico- paracolo-
cá-Ia,devidamenteajustada,ao serviçodas empresasmodernas.
2 - Fundamentoseconômicosdo contrato.Antesde abordarmos
o estudotécnico-jurídicodo contratode concessãode vendacomex-
clusividade,devemos,co.moé de bomtom,teceralgumasconsidera-
çõessobreo seuconteúdo.
Observandoagudamenteque as empresasmodernas,de dimen-
sõesgigantes,em si e por si mesmasrepresentamimportantesfato-
res de poder, e que de um modo geral o direito norte-americano,
quandonão a própriaeconomiaamericana,impedemo monopólio,
o eminenteProfessorda Universidadede ColumbiaADOLF A. BER-
LE JR. registraqueduasou tresdelas,no máximocincoempresas,
dominavammais da metadedo mercadodos EstadosUnidos, em
1945,istoé, épocaem que escreviaa obra liA RevoluçãoCapitalista
do SéculoXX". Particularizando temaque nos envolve,demonstra
que as grandesempresasultrapassama simplesaritméticados bens
realmentede suapropriedade,no sentidode projetar-sesobreo con-
trole de propriedadealheia.E o que enseiaesse curiosoe grave
fenômeno,diz ele, é a concessãode vendacomexclusividade.
Vale ouvir a liçãodo eminenteprofessorBERLEJR.: "O impacto
exercido por muitas empresas,escreveele, - a GeneralMotors,por
exemplo,ou as grandescompanhiasde petróleo- ultrapassam&~
muitoos respectivoslimitespatrimoniais.Existem,por exemplo,em
estimativasumária,cercade tres bilhõesde dólaresinvertidosem
garagense instalaçõesde serviçode propriedadedos chamados"pe-
quenos" empresários,com contratosde agênciafirmados com os
principaisfabricantesde automóveis.Os donos são pequenosem-
presáriosindependentes,que, emborarotuladosde corporation,não
são evidentementenenhumasgrandesempresas.Nominalmentesão
independentes.Mas as suasnormasde procedimento,seus métodos
de operação,emgrandeparteos seuspreços,sãoestabelecidospe~a5
companhiascujoscarrosvendem.O mesmoprocedequantoao "pe-
quenocomerciante"que é "dono de um postode abastecimentode
gasolina",A faculdadede que dispõeumagrandeempresa,quanto
a decidire dirigir operações,transcendeàs limi'taçõesdo exercício
normaldo direitode propriedade.O seu poder se projetaalém do
alcancerealde sua empresa- naverdade,- vai muitomais,longe,
emboraumaestatísticaquantoà extensãodo âmbitodessainfluência
aindanão exista"(ob. citopg. 27).
Numa pinceladaapenaso mestrenorte-âmericanorevelatoda a
extensãosociológica,econômicae jurídicaque o temasugere,como
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um dos eficientesinstrumentosdo atualestágiodo capitalismoem-
presarial.E tal é a importânciae gravidadedos problemasque a
concessãode venda com exclusividadegera, que o Congressod(,~
EstadosUnidos promulgoulei federalsobreconcessãode comércio
de automóveis,que pretendemosanalisarna devidaoportunidade.
Poroutrolado,RENÉSAVATIER,na França,estudandoastrans-
formaçõeseconômicase sociaisdo direitocivil em nossosdias,regis-
tra curiosasconsequênciase reflexosque o intervencionismoestatal
acarreta,criandoe admitindomonopóliosprivados,em cuja esteira
se aproveitamas empresascomerciais.Partindoda pesquisada "gê-
nesede monopólioscontratuais",abordao ProfessorSAVATIER a
noçãode exclusividade,instrumentojurídicode consequênciamono-
polística,cuja aplicaçãotécnicanas negociaçõescomerciaispermite
muitasvezesque ela se integrenumpatrimônioprivado,valorizando
as empresasprivilegiadas.SAVATIER,assim,nelavê um monopólio,
seja de compra,seja de venda ou de representaçãocomercial(Las
MetamorphosesÉconomiqueset Sociealesdu DroitD'Auiourd'hui,Vol.
" pg. 373, n.o310, ter.).
Seconfrontarmosa conclusõesde BERLEJOR., e de SAVATIER,
a respeitoda concessãode venda com exclusividade,percebemos
que ambostiram ilaçõesdiferentesdas consequênciasdessemoder-
no negóciojurídico.EnquantoBERLEJOR. se preocupacom a pro-
jeção de poder da empresaconcedentesobre a propriedadedo
concessionário,por via da própria estruturaeconômicado negócio
que sujeitade certaforma,umaao poderda outra,SAVATIER se
impressionaparticularmentecom a valorizaçãopatrimonialda em-
presaprivilegiadacomo monopólioprivado.Com efeito,o famoso
ProfessorPoitiersregistraque a "técnicadas negociaçõescomerciais
faz muitasvezesentrar,num patrimônioprivado,o que se chama
"exclusividades".Estassão bens geralmentenegociáveis,ainda que
sua transmissãocontratualou sucessórianão seja sempreadmitida,
seja nos costumes,sejaparaos viajantese representantesde comér-
cio, na lei. Mas os agentescomerciais,os concessionários,os agentes
de seguro, muitos fornecedoresou compradoresprofissionaissão
admitidos,por nossodireito,a obterexclusividadeque valorizamsua
empresaem geral,que tornamcessíveiscomestaúltima,e, algumas
vezes,sãoadmitidosa negociá-Iaseparadamente(ob.cit.).
Ressaltamosessasopiniõestãodivergentesobreos efeitoseco-
nômicose patrimoniaisda concessãocomercialpara, de início,pro-
jetar a complexidadeda nova categoriade negócio jurídico.Mas,
analisandomelhoras duasvaliosas.opiniõesde tão eminentesmes-
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tres,que pontificamem sociedadesdistintas,determinadaspor siste-
mas jurídicosdiversos,podemoschegarà conclusãode que os dois
efeitos,por ambosos juristasressaltados,podemse ajustarao invés
de se repelirem.Se é verdadeque a concedenteprojetao seu poder
alémdo alcancerealde suaempresa,sobreoutraque a ela por con-




3 - 'Conceitoe obietivodo contrato.O contratode concessão
de vendacomexclusividadeconstitui,semdúvida,umanovatécnica
de comercialização,de organizaçãodo mercadodistribuidorde pro-
dutos industrializadosou de alta-tecnicidade,de que tantofalam os
autoreseuropeus.Atravésdessesistema,a empresacomercialse re-
lacionacom a empresaindustrial,de forma a manter,cada uma, a
integridadede sua personalidadejurídica.Nessesistemade comer-
cialização,a empresaprodutora,tal comoo Estadono contratode
concessãode serviçopúblico,descentralizasua atuação,deferindoa
outraempresaestranhaa distribuiçãoe colocaçãode seus produtos
no mercadoconsumidor.Dessaforma,a empresaprodutora,organi-
zando e disciplinandoa rede de concessionários,não se preocupa
como escoamentode suaprodução,descentralizando setorcomer-
cial que é complementarda atividadeprodutiva.A empresaindus-
trial se restringea venderem grossoos seusprodutospara conces-
sionários- que irão revendê-Ios,ao retalho,sob o seucontroletécni-
co e sob suaestreitavigilância.
O ProfessorHOUIN, ao prefaciara difundidamonografiaao Pro-
fessorJEAN GUYÉNOT,da Faculdadede Direitode Paris, intitulada
files Contratsde ConcessionCommerciale",explicaque o contratode
concessãode vendacomexclusividadecorrespondea um estadoda
Economiano qual o produtornecessitadeixaro cuidadoda comer-
cializaçãode seusprodutosa especialistasna distribuição,mas ligan-
do essasempresasà sua por cláusulasconvencionais,tais como as
cláusulasde exclusividade.
Em fasedas noçõeseconômicaspreliminaresaqui apresentadas,
podemosnos preocupar,comointroduçãoà pesquisada nova cate-
goria jurídicanegocial,com a sua definição.A definiçãoproposta
pelo ProfessorCHAMPAUD,da Faculdadede Direitode Rennes,tem
sido por muitosaceita,inclusivepelos autoresBUISSON,lAGGER e
TANDEAU DEMARSAC,que a consideramem Françaa maiscomple-
ta. Definiuo ProfessorCHAMPAUDo contratode concessãocomer-
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cial "comoumaconvençãopela qual um comerciante,chamadocon-
cessionário,colocasuaempresade distribuiçãoao serviçode um co-
mercianteou industrialchamadoconcedente,paraassegurar,exclusi-
vamente,sobreum territóriodeterminado,duranteum períodolimi-
tado e sob aofiscalizaçãodo concedente,a distribuiçãode produtos
cujo monopóliode revendalhe é concedidoelaConcessionCommer-
cia!e,RevueTrimestrielledeDroitCommerdal,1963,pg.471,n.o 24).
Menoscomplexae explícitaé a definiçãoapresentadapelo Pro-
fessorGUYÉNOT,de que "emtermossimples,a concessãocomercial
implicaa atribuiçãode um monopóliode exclusividadede vendaa
comerciantesescolhidospelo produtorparafazê-Iosparticiparde um
sistemade comercializaçãode seusprodutos'(Ob.cit.,pg. 25, n.o15).
No notávelestudosobrea IINaturaGiuridicadella Comp,raven-
ditaconExclusivallo ProfessorREMO FRANCESCHELLI,propõeo.se-
guinteconceito:"coma expressãocomprae vendacom exclusivida-
de" secostumadesignar,antesdetudo,umarelaçãodavidasocialque
dá origema umcontratoque (emsentidonãotécnico,maslógicoou
cronológicQ)se pode dizer preliminarou fundamental,e que depois
se desenvolveatravésde repetidosatosque, de per si, e se nãofos-
sem pela sua dependênciafuncionaldo contratofundamental,pare-
cemdotadosde todosos elementosde fatode outrostantoscontratos
comp!ei"os(no caso,o de comprae venda).(in Dai Vecchioai Nuovo
DirittoCommerciale,pg. 427).
Aplica-seo contratode concessãocómercialpara a venda das
mais variadasmercadorias,que necessitamde eficientecomerciali-
zação.Encontramoso sistemafirmementearraigadona vendade au-
tomóveisou, maisgenericamente,de veículosautomotores,de molde
aomuitoslimitaremseusestudose pesquisasapenasao contratode
concessãopara a revendade veículos,comoocorreuem seminário
patrocinadopelo "InstitutoArgentinode DerechoComercial".Talvez
tenhasido, nessesetor,que se tenhainiciadoo novotipo de comer-
cializaçãode produtosindustriais,mashojeé comumencontrá-Iosno
mercadode eletro-domésticos,de imp!ementosindustriais,de distri-
buiçãode gasolina,de produtosquímicose atéde cosméticose pro-
dutos de beleza.Como vimos na definiçãode GUYÉNOT, não só
empresasindustriaisdele se valemparao escoamentode suasma-
nufatLlras,mastambémgrandesempresascomerciais,sobretudoim-
portadoras,quetambémsendoconcessionáriasexclusivasdas empre-
sas estrangeiras,formamredesde empresasrevendedorasdos arti-
gos estrangeirosimportados.
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4 - Naturezaiurídica- Estabelecida definiçãodo contratode
concessãode venda com exclusividade,voltamo-nosagora para a
elucidaçãode sua naturezajurídica.Já assentamosque a concessão
de vendacomexclusividadeconstituium negóciojurídico.Surgepelo
contrato.A naturezajurídicada nova categoriapode, todavia,ser
enfocadatambémsob o ângulo das empresas,no seu inter-relacio-
namento.Sob esseprismanotáveisliçõestem sido enunciadaspelos
juristasmodernos,na Europa,que se preocupamseriamentecom o
tema.
Essesestudosavultamde importânciadevido à defesaque a
livre-competiçãogoza nos paíseseuropeus,sobretudoem decorrên~
da das disposiçõesdo Tratadode Roma,pedraangulardas relações




na zonagrigia,entrea economiade mercadolivree a economiamo-
nopolística.Por issofala-sena integraçãode empresas,chegandouns,
comoo ProfessorHOUIN, maispessimista,a falar em integraçãover-
tical,quepressupõea sujeiçãode umaempresaa outramaispodero-
sa, para domíniodo mercado.Outros,porém,maisobjetivos,com-
preendemque na organizaçãode uma rede de concessionários,ob
a supervisãoda empresaconcedente,se pretende,efetivamente,a
criaçãode umsistemade serviçospós-venda,embenefícioda cliente-
la consumidorae do prestígioda marcada indústriaque assinalaos
produtosvendidos.Na redede empresasconcessionáriascom efeito
cada umadelasmantémsua independênciaeconômicae autonomia
jurídica,pois com o sistemase visa apenasa comercializaçãoda
produção,excluindoa imposiçãode preçose o domíniomonopolíst:-
co e anti-competitivodo mercado.
O juristaCHAMPAUD, já citado,observaque sendopreservada
a autonomiapatrimoniale jurídicade cadaempresacomponenteda
cadeia,de concessionárias,emboraaparentemente,os economistas
falam,contudo,em quase-integraçáo(loc.dto 1963,pg. 460, n.o 10).
Comefeito,sãotaisos liamesque aproximamo concedentedo
concessionário,que se pode falar, em certoscasos,de quas.einte-
gração.A concedente,por exemplo,abdicade sua função econô-
mica e jurídica no relacionamentocom o mercadoconsumidorde
uma produção;exclui a vendadiretaao consumidor,interpondoo
concessionáriorevendedor,que se encarregada comerdalizaçãodos
produtosque adquirecomexclusividade.
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Na verdadeas cancessianáriasabdicamde umaparcelade sua
autanamiafuncianal,pais arganizamsuas instalaçõessegundapa-
drões e estilasimpastaspela cancedente,que tamaa si, muitasve-
zes, a encargO'de especializaras trabalhadarescantratadase su-
bardinadasaO'cancessianária.O cantraleda cantabilidadeda can-
cessianária,autras vezes,canstituidireita da cancedente,prevista
em cláusulacantratual,para verificara estadadas negóciase a
sua estabilidadeecanômicafinanceira.Mas se issO',de fatO',acarre
da ladO'da cancessianária,nãO'menasverdadeé que a cancedente
tambémrestringea sua autanamia,pais se camprametea nãO'ven-
der a autremau diretamentena mercadO'as seuspradutas,respei-
tandO'a áreaau zanacancedidaaO'cancessianária.
NãO'se pade negar, é clara, a interre!acianamentadas duas
empresas,cancedentee cancessianária.Mas esse interrelacianamen-
te é mais de naturezaecanômicada que jurídica.NãO'há integra-
çãa verticalentreuma empresae autra,a exemplO'da que acarre
nas trustese cartels.O interrelacianamentadas empresasse prace-
de na sentidahorizontal,numsistemade quaseintegração.O siste-
ma canfiguraumadivisãO'de trabalha,lei ecanômicauniversal,que
in casu se estabelecepela canvençãana qual a cancessianáriase
encarregada camercializaçãadas pradutasabjeta da praduçãaa
carga da cancedente.
Sob a estritasensO'jurídica,pademasdeterminarque a can-
cessãO'de vendacam exclusividadecanstituium cantratacamplexa
e atípica,de funda manapalística,para cuja farmulaçãajurídicase
lançamão de váriaselementasemprestadasa autroscantratastípi-
cos. É a que demanstraremasa seguir.
5 - Qualificação do contratode concessãocomercial. - Passa-
mas a analisara cantratade cancessãade vendacamexclusividade
em face das categariascantratuaiscanhecidase já classificadaspela
Direita.
Os juristasnãO'se canciliamsabre a classificaçãO'de cantrata
quenaspreacupa.Paraunsa cantrataé atípico,para outros canfigu-
ra umcantratade coordenação.Há quema canceituecamO'cantrata
de adesão, enquantO'paraautrasse apresentacamaespécienava.
Chega-se,ainda,a apraximá-Iada cantratade licençade marca, e
nãO'fa!ta quem a lancena vala camumdas cantratassui generis,
afrantandaa desdenhasaacusaçãO'de VIVANTE aas camercialistas
que, incapazesde sesituaremem facede navascategariasjurídicas,
apelampara a cômadarótulO'de IIsui generisll,descartandO'-sedas
dificuldades que nãO'sabem vencer.
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Passamos os olhos sobre o tumulto. No verbete IIExclusiva(clau-
sola di)lI, da Enciclopedia dei Diritto, o jurista BONASI-BENUCCI, após
situar o nosso contrato entre os contratos de coordenação, com apoio
em artigo de SALANDRA, volta-se para os que o consideram, face
evidentemente ao direito italiano, como contrato atípico: IJTendo em
vista a natureza desse contrato - escreve o autor - se fala em rela-
ção atípica ou de operação complexa, ou de um negócio que reune
muitos tipos contratuais (negócio misto), devendo-se nessa última
hipótese, resolver o quesito de sua disciplina ou com recurso a com-
binação das disciplinas dos vários tipos contratuais ou com prin-
cípios da observação da parte da disciplina da relação principal" -
(ob. dto vol. XV, pg. 383).
Mas o Professor CHAMPAUD, sustenta que esse contrato não
é somente um contrato novo, lJé uma noção nova". A princípio, diz
o Professor de Rennes, é necessário admitir que a situação jurídica
das partes é dominada por princípios contraditórios. Duma parte o
concessionário conserva aparentemente sua completa independência
jurídica e patrimonial; de outra parte sua empresa é economicamen-
te e contratualmente integrada naquela do concedentelJ. A complexi-
dade dessa situação fática se reflete na perplexidade de CHAMPAUD,
como a de todos os autores, para classificar entre as categorias jurí-
dicas conhecidas, o contrato de concessão de venda com exclusivida-
de. E aduz: "Com efeito, as hesitações e as controvérsias doutriná-
rias decorrem da contradição evidente que já foi revelada entre ~s
elementos característicos das situações jurídicas das partes. Conside-
rando a importância jurídica da venda para revender, efetuada pelo
concessionário - prossegue o jvrista - alguns têm desejado ver nesse
contrato um tipo especial de venda comercial. Conciliando a prepon-
derância permanente das relações comerciais entre as partes, outros
tem querido aproximar a concessão de licença da concessão de li-
cença de marca. Impressionados com a dominação econômica e jurí-
dica do concedente, uma opinião sugeriu assimilar o concessionário
a um mandatário, e até a um preposto assalariado. Enfim, descon-
certados por tantas qualificações possíveis e contraditórias autores
tem proposto que, admitindo-se que nenhuma seja perfeitamente exa-
ta, é necessário ver na concessão comercial um contrato sui generisll
(loc. cit., 1963, pg. 464, n.o 18).
Depois de recusar todas essas classificações, e mais a de que
seria uma venda com encargos, ou assimilá-Io ao contrato de forneci-
mento,o Professor CHAMPAUD se volta para a teoria alemã dos con-
tratos "d'affiliation". E se coloca em face do problema: "Assim, por
original que seja, o contratode concessãonão está sem parentes-
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cosoEle poderia,aliás,ser aproximadode outroscontratostais como
o de entente,ou entreessasconvençõeschamadasde "acordostéc-
nicos"paraa práticae que os juristasalemãesdesignampelo termo
genéricode contratd'affiliation".Todosessescontratostem por fim
concentraro podereconômico.Não é de admirarque eles saiamda
mesmafamíliae apresentemcaracterísticasjurídicassemelhantes.T0-
daviaesse relacionamentonão encerraa discussãosobrea natureza
jurídicado contratode concessãocomercial,vistoque a teoriageral
das convençõesde concentraçãoestápor ser feita" (Ioc.citopg. 470,
n.o 24).
Na mesmaRevueTrimestriellede DroitCommercial,em provei-
toso estudosobre"tes AgentsCommerciaux",o ProfessorHÉMARD,
da Faculdadede Direitode Lille,aludeaos concessionários,paradis-
tinguí-Iosdos simplesrepresentantescomerciais,explicandoque os
primeirosuseapresentamentãocomoum comerciantecomprandoa
um fabricanteseusprodutosque ele revendepor sua própriaconta
e a remuneraçãoque lhe advémnão é uma comissãoreferentea
umaatividadede mandatário,masumlucroprovenienteda diferença
entreo preço de comprae o preçode revenda.A jurisprudência,
prossegueo ProfessorHÉMARD, rejeitana matéria,a qualificação
de mandatode interessecomum,mesmode mandatoordinário,quan-
do o adquirenteignorao nomedo produtore trata pessoalmente
como concessionário,masnóscremosque é precisoanalisaro con-
trato sob o ângulo de uma venda que se aproximada venda à
monopólio.Com efeito, o fabricantese obriga a reservarem.um
setorterritorialdeterminadoa vendade seusveículosa umconcessio-
nário que, em contrapartida,se obriga a lhe vender cada ano o
númeroque lhe é fixado, em condiçõesdeterminadastais que o
númerode agentesque ele deve utilizar para procurarcomprado-
res" (Ioc.cito1959,pg. 573).
Com efeito, o estudodo ProfessorHÉMARDexclui, brilhante-
mente,a possibilidadede se assimilaro contratode vendade exclu-
sividadeao contratode representaçãocomercial,e sua distinçãoé
perfeitamenteválida parao direito brasileiro.Entrenós, o contrato
de representaçãocomercialsetornouumcontratotípico,como adven-
to da lei n.o4.886,de 1965,pelo qual o representanteé um inter-
mediário,que age em nomee por contada empresarepresentada,
nãosendoati.ngidopelosnegóciosque agencia,ao passoque o con-
trato de concessãode venda com exclusividadenão está regulado
legalmente,constituindopoisum contratoatípico,peloqual a empre-
sa concessionáriacompraos produtosda empresaconcedentepara
revender.A I:epresentaçãoc mercial,comoo mandato,podemse in-
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tegrarna figura da concessãode venda,como aindaveremos,mas
jamais poderiamser consideradosseus elementospreponderantes,
para permitirsuaclassificaçãocomoassimiliadoao contratode agên-
cia ou de representaçãocomercial.
Por outro lado, em obra de preponderantecunho prático,--
<JÉtudesur le Contratde ConcessionEx:dusiveu- os advogadosBER-
NARD BUISSON,MIGUELDELAGGERe XAVIERTRANDEOUDEMAR-
SAC não avançammuitona conceituaçãojurídicado novo instituto.
Dizemelesque se a concessãocomercialtomaum aspectoresoluta-
menteprogressista,no arcaicoe irracionalaparelhodistributivoda
França,nãose podeperderde vistaqueela engendramonopóliosde
venda,o que quer dizer fenômenosambíguosque clamampor uma
aDreciaçãonormativa(ob. cit.,pg. 8, n.o3). Essesjuristas,todavia,ao
examinaremde formaglobalo sistemade vendaspor redesde con-
cessionários,vislumbramna concessãocomercialo contratopor ade-
são. 1/0concedente,dizemeles,divisamgeralmenteo mercadodos
produtosem que se tratade assegurara distribuiçãoem certo nú..
merode zonas,cadazona sendodestinadaa um concessionário.O
conjuntoformaa rede.Estaredeé muitasvezeshomogênea,e nesse
sentidoé um verdadeirocontratode adesãoque o concedentefaz
subscreverpor seusconcessionários(ob. dtopg. 13, n.o 9). Aliás, é
curiosopois o ProfessorCHAMPAUDtambémaludiu ao contratode
adesãopara qualificara concessãocomercialde venda,escrevendo
elegantementeque "pequenosempresáriosconfrontadoscom gigan-
tesda indústriaautomobilística,sãocolocadosanteo dilemade HAM-
LET,serconcessionáriou não, tal são os termosde suaopção"...
6 - Atipkidadedo contrato.Dessaleve excursãoque procede-
mos na doutrinaestrangeira,que sempreinspirouos nossosjuristas,




sileiro,quala posiçãoquese devereservarao contratode concessão
de vendacomexclusividade.Podemosdesdejá afirmarqueo contra-
to é bilaterale comptativo.lssoresultado sinalagmaque lhe é ine-
rente,pois existena verdadeuma dependênciarecíprocadas obri-
gaçõesnelecontidas,e, comodiria ASCARELLI,paraessaespéciede
contratos,umatrocade obrigações:a empresaconcedente(vendedo-
ra) entregaas mercadoriase a empresaconcessionária(compradora)
paga o preçocorrespondente,se desejássemosreduziro contratoà
sua expressãomaissimples.Mas se o contratoé bilaterale comuta.
218 o CONTRATODE CONCESSÃODE...
tivo, não podemose:1quadrá-loentre as espéciestípicasde contra-"
tos existentese já reconhecidoslegislativamenteem nossodireitoco-
mercial.Impõe-se,portanto,o reconhecimentode quese tratade um
contratoatípico,de formulaçãomistaou comp,!exa.
Os contratosatípicos,comoensinao ProfessorORLANDO GO-
MES, formam-sede elementosnovosou resultantesde fusãode ele-
mentosprópriosde outroscontratos.Entreos contratosatípicos,en-
contramosduassubespécies:o contratoatípicopropriamentedito, o
qual se estruturasem a incorporaçãode partespertencentesa tipos
diferentes,e o contratomistoque se formade prestaçõestípicasde
outros contratos,ou de elementosmais simples,numa combinação
que não estáprevistana lei (Contratos,pg. 102).
É fácil, portanto,desvendarqueo contratode concessãode ven-
da comexclusividadepertenceao grupode contratosatípicosmistos,
pois, comoveremos,ele nãose comportae nãose contémdentroda
tipicidadeclássicado simplescontratode comprae venda,embora
reconheçamosque estepossaser consideradocomoum suporteini-
cial de sua construçãopráticae científica.
Descartamo-nos,energicamente,da possibilidadede enquadrar
o contratode concessãode vendacom exclusividadecomocontrato
de adesão.Admitir tal identificação,importariaprimeirona revisão
conceitualdos contratosde adesão,pois temossido acostumadosa
ouvir dos juristasde tomoque o contratode adesãose caracteriza
pelacircunstânciade que aquelea quemé propostonão podedeixar
de contratar,porque tem necessidadede satisfazera um interesse
que, por outromodo,nãopoderiaser atendido.Comoexplicao Pro-
fessor ORLANDO GOMES, são pressupostosdo contratode adesão
"o monopóliode fato ou de direitoque umadas partesdetémeli-
minandoa concorrência,e a necessidadede contratarda outraparte,
que a constrangea realizaro negóciojurídico.Se a situaçãonão se
configuradessemodo,poderáhavercontratopor adesão,jamaiscon-
tratode adesãoll.
Todosbem sabemos,ademais,que no contratode adesãouma
das partesse vê imperiosamenteconstrangidaa realizaro contrato,
por não ter outraalternativade que se possavaler. No contratode
transporte,por estradade ferroou rodovia,quandoo serviçopúblico
é concedidomonopolisticamente,comotambémnoscontratosde for-
necimentode gásou de eletricidade,paracitaros maiscorrentios,o
contratantenadamaispode fazerdo que aderirao contratoou não
aceitara prestação.Ora, no sistemade comercializaçãorganizado
atravésdo contratode concessãode vendacomexclusividade,a con-
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cedentenãotemo monopóliodo mercado.A concorrênciase estabe-
lece entreváriasempresasindustriaisconcedentes,dentroda liber-
dade do mercadoe segundoos termosda livre competição.Quando
se fala que o contratode concessãocomercialconfiguraum contrato
monopolístico,se usada expressãono sentidorelativo,istoé, mono-
políSticoporquea empresaconcessionáriaé a únicaou exclusivadis-
tribuidoraou revendedorade certoprodutomanufaturadou impor-
tadopelaempresaconcedente.Além do mais,a empresaconcessioná-
ria nãoé constrangida contratar;ela se dispõeou se constituipara
integrara redede revendedoresexclusivosde certaempresa,comas
quais discuteas condiçõesde concessão.É claro que nessaquase
integraçãode empresas,uma,a maisforte,tempoderde imporsuas
condições,que a maisfracaou as aceitaou as rejeita,procurando
seus interessesentãojuntoa outrascompetidoras.Mas enquantoou-
tros contratosisso ocorre,quandoo contratantemaisfraco ou mais
necessitadose sujeitaàs condiçõesimpostaspelo mais forte?
Elucidadosessespontosconceituaispreliminares,podemoscon-
sequentementeafirmarque o contratode concessãode venda com
exclusividadeé um contratode naturezabilateral e comutativo.
Não é um contratotípico, constituindo-se,ao contrário,como um
contratoatípico,de modalidademista.O ProfessorFRANCESCHELLI
o qualificacomoum contratocomercial,não solene,consensual,de-
finitivo, comutativo,onerosoe bilateral.
7 - Distinçãoem relaçãoaos contratosafins. Afirmamosque
o contratode concessãode vendascom exclusividadeconstituium
contratoatípico misto, pois se compõede prestaçõesde natureza
diferentesemprestadasde contratostípicos.É, valha-nosa expressão,
uma verdadeirasimbiosecontratual.Para atenderaos seus comple-
xos objetivose interesses,o empresáriolançamão de certaspres-
taçõestípicasoriundasde outroscontratosconhecidos,e os funde
numanova e original modalidade.
De todo esse aglomeradode prestaçõesque se justapõee se
harmonizame se completamno contratode concessão,avulta sem
dúvida~e se sobressai,o contratode comprae venda. Autores já
pretenderaminutilmente'considerá-Ioum simplescontratode com-
pra e venda com encargos,o que seria simplificardemaise des-
conhecera sua inerentecomplexidade.Profundasdiferenças,com
efeito, existementre o contratode comprae venda e o contrato
de concessãode vendacom exclusividade.O maisque poderíamos
avançar,seriaconsideraro contratotípico de comprae venda mer-
cantilcomoo núcleoinicial,a pedraangular,sobreo qual se edifica
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a disciplinado contratode concessãode vendacom exclusividader
sem desdenharda valiosae importantecontribuiçãode outroscon-
tratosque compõemo novoesquemanegoda!.
o ProfessorREMO FRANCESCHHLIestudaprofundamenteas
diferençasentreos doiscontratosr estabelecendoqueo contratode
concessãocomercialconstituium contratofundamental,fonte da re-
laçãounitáriaque se instauraentreas partesrde formaa tornarpos-
síveise devidosos repetidosatosde comprae vendarque dão vida
a persistênciaà relaçãocontratual.Mas adverteo Professorde Milão
que lIissonão levaa crer que a relaçãonecessiterpara seu aperfei-
çoamentorda efetivaçãode um ou mais atos de comprae venda.
Na realidadeela subsistercomocontratode comprae venda com
exclusividaderainda antesque algumato de comprae vendasejar
na realidadercumprido.Ele é perfeitoe definitivoe obrigatóriopara
as partesrnãoapenasquandoseverifiqueo in idempadtumcansen-
sus. E logo dessemomentoela produz entre as partesrecíprocas
obrigaçõesde relevoimediatoll.E encerraseu pensamentonestavi-
são conclusiva:110contrat.ofundamentalrem sumaré um contrato
definitivoressencialrnão formal.(Digorveja-sebem- adverteo ju-
rista italiano- tudo issoocorreuro contratoestáem plenaexecução
er no entantornãose procedeua nenhumcontratode comprae ven'-
da entreo concedente o concessionário)"(Ob. cit. n.o 5, pg. 435).
Na verdaderquandoo contratode concessãode venda com
exclusividadese estabeleceentreo concedentee o concessionárior
aquelese comprometea vendero produt?e estea comprá-Ioiaque-
le entregaráa cousae estepagaráo preço.Por outro ladoresseme-
canismofundamentale básicorpor si só afastaa possibilidadede o
nossocontratoser classificadoentreos contratosde mediaçãoou de
intermediação.Nos contratosdessetipor entreos quais se salienta
pelasua modernidadeo contratode agênciaou contratode represen-
taçãocomercial,o agenteou representantenão adquirea mercado-
riar não a compra,a qual assimnãose incorporaem seu patrimônio
e nãoconstituisua propriedade.Ele apenasaproximaas partesrrea-
lizando o negócio para outrem. A compra e vendar destarte - se
estabeleceentreo vendedore compradorrem consequênciade sua
aproximaçãopelo mediador.
Masr retomandoà figura da comprae vendarverificamosque
essetradicionalcontratofigura entreos que tipicamentese classifi-
camcomocontratosde execuçãoinstantânea.Logoque as partesrdiz
o Código Comercialrse acordamna coisar no preçoe nascondiçôesr
o contratoé perfeito.A tradiçãoda coisaconstituiuma obrigação
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pessoal,já que em nossosistema jurídico o contrato de compra e
venda não configura contratoreal. O contratoé, pois, de execução
instantânea.Quando o pagamentodo preço é diferido, temos nova
modalidadede contratode comprae vendaa créditoou a prestação,
no qualas empresashoje acrescempacto adjecto de "financiamento
ao consumidor".No contratode concessãodevendacomexclusivida-
de verificamosfacilmenteque ele não configura contrato de exe-
cuçãoúnicaou de execuçãoinstantânea,elementoessencialda tipi-
ficaçãoda comprae venda.A distinçãoé flagrante e conclusiva.
Não configurandoo contratode concessãode venda com ex-
clusividadecontratode execuçãoinstantânea,masde execuçãodife-
rida e continua, alguns autores foram tentadosa identificá-Io com o
conil'atode subministrazione.Se tomarmosa definição que nos é ofe-
recida pelo art. 1.559 do Código Civil italiano - pois falta ao di"reíto
brasileiro a sistematizaçãolegal do contratode fornecimento- vere-
mosque"o fornecimentoé o contratopelo qual uma parte se obri-
ga, contra a satisfaçãode um preço, a realizar, a favor da outra,
prestaçõesperiódicas ou contínuasde coisas".
Ora, o contratode concessãode vendacom exclusividadenão
é tãosimplesassim.Ele toma, não restadúvida,do contratode for-
necimentotambémmuitosde seus elementos, comoo fez do contra-
to de comprae venda:. Mas a diferença é flagrante,pois no contrato
de fornecimentoas prestaçõese executamperiodicamente,pela
tradição contínuade coisas, ao passo que no contratode concessão
comercialo concedente o concessionáriose obrigama diferentes
prestações,muitomaisdo que o simplespagamentodo preçoe da
tradiçãoperiódicade coisas.Aliás, o ProfessorFRANCESCHELLIcon-
testaa identificaçãoque FERRI pretendeu estabelecerentre a con-
cessãocomerciale o fornecimento.Existemdiferença,diz ele, sejam
de estrutura,sejamde funções."Do ladoda função,de fato, embora
consentindoque o fornecimentopossaservir a uma multiplicidade




produtos.Na vendacomexclusividade,ao contrário,o concessionário
nãoé ele próprioumconsumidordosprodutosde quese assegura
com a exclusividade.No fornecimentoos materiaisou os produtos
são compradosem funçãode suapropriedadeorgânicae natural;
na comprae venda com exclusividade,em relaçãoa produtosde
umadeterminadamarca.No fornecimento,por isso,o fornecedorpode
valer-sede produtostendoa qualidaderequeridaaindaque de di-
-- -- u- ___d- --
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versosprodutores;na comprae vendacomexclusividade,não". En-
fim, o fornecimentoserve para satisfazernecessidadesprópriasdo
comprador,ao passoquea comprae vendacomexclusividadevisa a
fornecerao concessionáriobenspara revenderou paradar em loca-
ção.(Ob. citon.o 17. pg. 463).
Comovemos,o contratode fornecimentoé funcionalmentesim-
ples, ao passoque o contratode concessãode vendacomexclusivi-
dade ao contrário,é evidentementecomplexo.O concedentenão se
limitaa entregar,comoo fornecedor,a cousavendida,mastambém
seobrigaa forneceras peçasde reposição,comas quaiso concessio-
nário vai atenderà clientelaapósa venda.Geralmente,alémdisso,
o concedentefornece-lheos meiosde formaçãotécnicade mão de
obra. O que interessa,sobretudoao concedente,ao nomearo seu
concessionário,é que esteadquirindoas mercadoriase comprometa
perantea clientelaa assistí-Iapós-venda,assegurando,assim,o pres-
tígio da marca.
Não se confunde,também,o contratode concessãocomercial
com o contratode comissãomercantil.Nesteo comissárioage em
seu nome,maspor contado comitente.É o mandatosemrepresenta-
ção. Na concessãocomercialo concessionárionão age peloconceden-
te, masem seu próprionome,em seu própriointeresse,revendendo
o quecomprou.
Complica-se,aindamais,o contratode concessãode vendacom
exclusividade,como acréscimode elementosde contratode locação
de servjços.Comefeito,quandose estabeleceo contratoentreo con-
cedentee o concessionário,nosquaisse inclui a prestaçãode assis-
tênciapós-vendaa favor dos consum.idores,essarelaçãointegrante
do contratoconfiguraum contratode locaçãode serviço.O problema
do prestígioda marcade comércioou de indústriapassaa ser ele-
mentode relevona intençãodo concedenteao formara redede seus
concessionários.Não importa,veja-sebem,parao concedente,a sim-
ples venda de seus produtosno mercadoconsumidor,a cargo do
concessionário.Pretendeele a fixaçãoda clientela,induzidapela ex-
celênciados produtosquesuamarcaassinada.É imprescindível,para
tanto,queo concessionárioestejacapacitado-tecnicamentea atender
os produtosadquiridospela clientela,após a venda.O "serviçode
assistência"que as grandesmarcasproporcionam,a "garantia"ofe-
recidaparao funcionamentoregularou paraa qualidadeda merca-
doria; quantomaiseficientese perfeitosevidentementemaior pres-
tígio e preferêncialhe dão. Quandocompramosum automóvel,ou
quandoa donade casacompraumeletro-doméstico,a primeiracousa
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que se exige é a /lgarantia/lde qualidadee a perfeiçãodo serviço
de assistênciapós-venda.
O concessionário,assim,se obriga a investirponderáveiscapi-
tais para se aparelhare para se capacitara oferecerà clientelaa
assistênciaou manutençãoda coisacomprada.Ele se instala,além
disso,comestoquesde peças,se equipacom máquinasespecializa-
dase, sobretudo,commãode obraqualificadae de altatecnicidade.
Muitas vezes,quandose tratade equipamentosmaissofisticadose
complexos,a concedenteassumeo encargode especializara mão
de obra,por meiode estágiodo pessoalem suasgrandesfábricase
de cursosde formaçãotécnica.
Vemos,por tudo isso,comoé complexoo nossocontrato.Nele,
no amalgamade prestaçõestípicasque emprestade outroscontratos,
já identificamoselementosdo contratode comprae venda,do contra-
to de fornecimentoe do contratode comprade serviços.Em muitos
casos, e autoresargutos já verificaram,podemosainda encontrar
elementosdo contratode mandatoou de contratode empreitada.
Comefeito,é comum,ao ladoda prestaçãodo serviçode assistência,
a concessionáriassumiro encargo,comomandatáriada concedente,
agindoporcontae emnomedela,ao praticarcertosatos.Issoocorre,
por exemplo,na substituiçãode peçasdefeituosas,fato tão comum
na produçãoem massa.Nessescasos,a concessionária,paraexecutar
a prestaçãode garantiaassumidapela concedente,realizaprestação
ou de mandatoou de empreitada.
8 - A clausulade exclusividade.Nestaárduapesquisasobreo
contratode concessãocomercial,deve-seconsideraraindaumde seus
elementoscuja relevânciase integraem seunomeniuris:a exclusivi-
dade. Alguns autoresitalianosa estudamcomo cláusulacontratual
(Tlclausoladi exclusivaTl- BONASI-BENUCCI)enquantooutrosa vem
como um pacto (Tlpactodi esclusivaTl).Para o ProfessorFRANCE~~
CHELLIe exclusividadeage /lcomopoderiafuncionarpor exemploa
condição,que atuasobreo contratoa que vem aposta,masnão lhe
modificao tipo".
Na doutrinaque se forma sobre o contratode concessãoco-
mercialse tem sustentadoque constituia exclusividadeum e!emento
acidentalem sensotécnicoe comoum elementonatural,do contrato
(FRANCESCHELLI,ob. citon.o 13, pg. 458).É tal a complexidadedas
relaçõesjurídicasque o contratoengendra,tais são as importantes
obrigaçõesque as partesassumem,tantosinteressese formamem
torno de sua execução,que é difícil normalmenteconcebera con-
cessãocomercialsema condiçãode exclusividade.
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A cláusula,todavia,não é aproveitadaapenaspelo nossocon-
trato,pois podeacrescerao contratode .agência,de fornecimento,de
locaçãode serviço,de trabalhoe tantosoutros.
A exclusividadeatuatantono sentidode favorecero concessio-
nário;poisseestabeleceum relativomonopóliode vendaa seufavor,
comoem benefíciodo concedente,de vez que ela exclui a sua ati-
vidade em relaçãoaos produtosconcorrentes.Essasrecíprocasobri-
gações,tantonegativascomopositivas,paraREMO FRANCESCHElLl
são os fundamentosda exclusividade.Assim, resumeaquelejurista,
no casode exclusividadea favordo concedente,o concessionárionão
poderá comprarde outrem,para revendê-Ios,produtosem concor-
rêl'Kiacomaquelesobjetodo contrato;e, do mesmomodo,no caso
de exclusividadea favordo concessionário, concedentenão poderá
venderparaoutrem,na zona reservadaao concessionário,os produ-
tos de que se trata. Mas surgemimediatamente,entre as partes,
obrigaçõesp,ositivasde fazer,e talvezaindade dar. Assim,peloque
diz respeitoàsobrigaçõesde fazer,o concedentedeverápor o con-
cessionárioem estadode exercitarsua atividade,e por isso man-
dar-lhe, segundoa naturezado produto, informações,notíciastéc-
nicas,operáriosespecializadosetc; e de seu lado o concessionário
deverásair à procurade clientes,fazer publicidade,aparelharuma
sede adequada,contratarcolaboradoresetc. No que diz respeitoàs
obrigaçõesde dar, a concedenteserá obrigadaa depositarmaterial
publicitário,prospectos,objetosde demonstração(p. ex. máquinas),
instrumentos,peçasde reposiçãoetc.(Ob. cit.,n.o5. pg. 435).
É claro,porém,quesendoo concessionáriovia de regraa parte
mai~fraca no confrontocontratual,a exclusividadeé mais impera-
tiva para seus interesses,representandogeralmenteo segredo de
seu sucessoe de seudesenvolvimentoempresarial.
Ultimamentese tem verificadouma reaçãodas empresasin-
dustriaisao institutoda exclusividade.De fato, a exclus-ividadeé a
fonte de inúmerosinconvenientesparao concedente,pois deve ele
zelar pela harmoniae disciplinadas atividadesdos concessionários
que formama rede de distribuiçãoe revendade seus produtos,a
fim de impedirque um invadaa área de exclusividadedo outro.
Por outro lado,o concedentepara evitar a queda da atividadeda
concessionáriaou seu acomodamentoà rotina,que o monopóliopo-
de acarretar,se reservaa faculdadede nomearmaisde um conces-
sionário na mesmaárea,de forma a estabelecerentre eles, dentro




cessionárioo domínioabsolutode sua área,zona ou territóriosem
qualqueroutrocompetidora serviçodo concedente.
Já aludimosaos inconvenientesparticularesda exclusividade,
mas o ProfessorGUYÉNOT anotou,mais profundamente,que essa
convençãolevantaas piores dificuldadesporque põe em conflito
duas liberdades,aquelade contratarlivrementee aqueledo comér-
cio, segundose admitasua validadeou se a interdite.A convenção
de exclusividadede venda,prossegueo autor,restringenecessaria-
mentea liberdadedo comércio,não ~omente m obrigandoo co-
merciantea adquirirdo concedenteos produtosqueele pretendeven-
der à clientela,masaindaprivandoos terceirosda possibilidadede
se aprovisionaremjunto ao produtor ligado a concessionáriosex-
clusivos(Ob. cit., pg. 514).
o ProfessorCHAMPAUD é maispositivoao revelaro conteúdo
monopolísticoda convenção:liA exclusividade,diz ele, acordadapelo.
concedenteao concessionáriotem por fim reservara esteúltimoum
monopóliode revendados produtosdo primeiro.As vantagensdesse
monopóliosão diretamenteligadasaos métodoscomerciaismoder-
nos adaptadosà produçãoem massae à concentraçãodasempresas"
(Ioc.cito1963,pg. 460).
É claro que a exclusividade,aliás como assinalouSAVATIER,
engendracertassituaçõesmonopolísticasna economiade mercado
livre. É exatamentessacircunstânciaque se chocacomos princípios
da liberdadede comércio,de que são tão cônsciosos comercialistas
e empresários.Mas somenteem condiçõesde vendacom exclusivi-
dade, de forma absolutaou relativa,é que a grandeempresapro-
dutorapodeorganizare regulara comercializaçãode seusprodutos,
zelandopela integridadee prestígiode suamarca.Engendrandomo-
nopólios(exclusividadeabsoluta)ou criandooligopólios(exclusivida-
de relativa),no que diz respeitoà comercializaçãode seusprodutos
em redeformadapelasempresasconcessionáriasa indústriamoder-
na seexpande,seguindoo princípiouniversalda divisãodo trabalho.
9 - O pactode exclusividade a recusade venda.O assunto,
como se nota,é polêmico.E assimtem sido tratado,especialmente
entreos juristaseuropeus,particularmenteOSque se situamem face
da ComunidadeEconômicaEuropéia,tendoemvistapreceitosdo Tra-
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A ninguémmaiso concedentevendeque nãoao concessionário,
por força da cláusulade exclusividade.A exclusãoda vendadireta
do produtorao comerciante,pois a vendase passaa efetuarcom a
participaçãomonopolísticado concessionário,levoutribunaise juris-
tas francesesa examinarema questãoem-facedo princípiolegal
que vedae punea recusade venda.A nossalegislação,consubstan-
ciada na lei de EconomiaPopular (Lei n.o 1.521,de 26-12-1951)
tambémpuneseveramente,entreoutrosdelitosdessanatureza,o de
"recusarindividualmenteem estabelecimentocomerciala prestação
de serviçosessenciaisà subsistênciaisonegarmercadoriaou recusar
vendê-Iaa quemestejaemcondiçõesde comprara prontopagamen-
to".
A dúvidasuscitadana Françafoi objetode julgamentoscontradi-
tórios,tendoafinalpropendidoo foro francêspelavalidadeda cláu-
sula. O ProfessorGUYÉNOTequacionao problemaescrevendoque
"o contratode concessãoexclusivacomportaa obrigaçãode recusar
a vendaaoscompradoresquenãotema qualidadede concessionários
do fornecedor.O problemaque se põe é aqueleda justificaçãoda
recusade vendaopostaa terceiros.A Côrtede Cassaçãojustificaesse
efeito da convençãodecidindoque ela tornauma mercadoriaindis-
ponívelemrelaçãoa terceiros.No comérciode produtosde altatecni-
dade ou de luxo, a Côrtede Cassaçãoajuntaumaoutra justificação,
emconsiderandoa práticadas redesde concessionáriosexclusivosco-
mo um uso do comércio,no sentidodo arte37-1.°,a, do Decretode
1958"(Loc.citopg. 529).
Tal foi a intensidadeda controvérsia,que o Conselhode Estado
por fim baixouumacircular- a famosaIICirculaireFontanet"- dis-
ciplinandoa matéria,paraadmitirexpressamentea recusade venda
no âmbitoda concessãode venda com exclusividade.Nesseparti-
cular o ProfessorCHAMPAUD comentaque "um dos pontosmais
vivamentediscutidostemsido o de saberse a proibiçãoeditadapelo
Decretode 24 de junho de 1958,se aplicavaà recusade venda
emanadade uma concedente.O comentáriooficial dessetexto,diz
ele, a célebreCircularFontaneto esclareceprecisamente,masessa
opiniãoparecehaverestimuladoaindamaisas controvérsiasdo que
havê-Iasapasiguado"(Ioc.cit., pg. 491).
A CircularFontanetapós várias consideraçõesterminapor as-
sentarque, "em definitivo,o contratode concessãoexclusivanão
pode constituirumaexceçãoà interdiçãode recusade venda,a não
ser que se encontrejustificadapelo interessedos consumidores,se
ela é isentade toda a idéiade fraudedos direitosde terceirose se
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ela não procede da intenção de limitação voluntária da concorrência
condenada pela legislação econômica".
Ora, dessa forma, desde que a exclusividade seja concedida ten-
do em vista a organização das vendas para proporcionar maior ga-
rantia e comodidade aos consumidores, sobretudo no que diz respeito
aos serviços de atendimento pós-venda,sendo em suma isenta da
idéia de fraudar a liberdade do comércio, é ela legítima. E nesse
sentido se tem inclinado os autores e, de forma mais acentuada
atualmente, a jurisprudência francesa.
Como é fácil precisar,todas essasconsideraçõessão válidas para
o direito brasileiro, cuja liberdade de concorrênciaé asseguradapela
lei da economia popular como também pelos disposifivos anti-trusts
da lei de repressãoao abuso do poder econômico.
10 - A concessãode vendana legislaçãocomp,arada.Como vi-




de contratosconhecidos,de modoa se formarnovacal'egoriacon-
tratual.Comonãopodiadeixarde ser, já que o fenômenoocorreno
campodo direitocomercial,importantepapel na construçãodo novo
Institutocoubeaosusose costumes.
A nova espécie de contrato logo se impôs,florescendona so-
ciedade industrial do século XX. Hoje, mercêdo notável desen-
volvimentoindustrialdo Brasil,o tema começa a preocupar a cons-
ciência de nossos juristas. Os estudos entre nós são incipientes, ha-
vendo inexpressivajurisprudênciareferenteà matéria.O mesmo não
ocorreem outrospaíses,de há muitotempoindustrializados,onde
o contratoobje10de nossaspreocupaçõesocupapapel salientenos
estudos comercialistas.
A tal pontochegoua importânciadesseinstituto,que em torno
da concessãode vendacom exclusividadese formou notávelmovi-
mentolegislativoemváriospaíses.O legislador,de fato,dificilmen-
te ficariaausente,em facedosgrandesinteressese gravesproble-
maseconômicose sociaisquea execuçãou nãoexecuçãodo con-
tratopodemacarretarà coletividade.E assim,nas últimasduas dé-
cadas,acentua-seo movimentolegiferantesobre a matéria.
Na França,o grandelíder DElADIER,em 1955,impressionado
com os problemasengendradospela concessãocomercial,apresen-
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tou projeto de lei, que infelizmentenão teve seguimento.Era a
IIPropositionde loi n.o480, de 15-2-195511.Desdeentão se tem re-
clamadoa açãolegislativa,tendoo ProfessorCHAMPAUD considera-
do que, da falta de normaslegais,resultaque "o direito francêsda
concessãoé fragmentárioe imperfeito".InformaCHAMPAUDque na
Europaa matériasomenteé consideradalegislativamentena Alema-
nha e na Bélgica.
Na Américaencontramoslegislaçãoapropriada,de nítido sen-
tido nacionalista,nos paísesda AméricaCentral.Nos EstadosUni-
dos foi surpreendentementeelaboradapelo Congressouma lei fe-
deral de "franquiade marcasde automóveis"(AutomobileDealer
FranchiseAct), em 1956.
Nesteestudo,que agorase volta para a legislaçãocomparada,
pretendemosanalisar,embora perfunctoriamente,a legj'slaçãode
alguns países.
Bélgica.Em27 de julhode 1961,o Parlamentobelgapromulgou
lei relativaà resiliçáounilateraldas concessõesde venda exclusiva
de duraçãoindeterminada.O advogadoBISEAUDEHAUTEVILLE,de
Bruxelas,publicouum opúsculode larga difusão entre os juristas
que estudamo tema,onde reproduzos debateshavidosno Parla-
mentopor ocasiãoda elaboraçãodo diplomalegal.E os motivoscom
que se justificaa elaboraçãoda lei são de tal formasignificativose
expressivosque aqui merecemser reproduzidos:"O legisladorse co-
moveu- escreveuHAUTEVILLE- dianteda invasãode nossopaís
por sociedadesestrangeirasque no quadrodo mercadoComumvêm
estabelecersuassedesonde anteselas haviamconcedidoa venda
de seusprodutosa um concessionário.Muitasvezesesseconcessio-
nário haviaaplicado,paraa finalidadede venda,enormesdespesas
de publicidade,de locaise de pessoal,e se encontravainteiramen-
te alijado sem que nenhumaação pudesseser intentadapor ele
contraseu concedente.Estese entrincheiravade ordinárionumaar-
gumentaçãomuitosimples:ele venderaseusprodutosao concessio-
nário para a revenda;quandodo acordosobre a coisa e sobre o
preço de cada produto,a vendafora perfeita. Pouco importavam
ao concedenteos desembolsosfeitostendoem vistaa revenda.Tra-
tava-sede um res interaliosac:ta.A lei que nos propomosa exami-
nar brevemente,concluiHAUTEVILLE,parecenão ser senãoum pri-
meiropassoparaumaproteçãomaisextensa"(LeStatutdesConces-
sionnairesExclusifs.pg. 5).
Infelizmentenão nosé dado examinarmaisa funçãoa mono-
grafia belga,masde muitonosvaleráo texto legal.O artigoprimei-
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ro, por exemplo,conceituaa empresaconcessionáriade venda ex-
clusivacomosendo"0 comercianteque obtêmde um concedenteo
direito de vender, a título exclusivo,os artigosou produtosque
essefabriqueou distribua,e que vendeessesartigose produtosem
seu próprio nomee por sua própriaconta.O fato de o concedente
se reservaro direitode venderele mesmodiretamenteum certonú-
mero de artigos ou produtos - esclarecemais o texto legal - não
privao concessionáriode suaqualidadede concessionárioexclusivo".
Emseguidaa lei regulaa rescisãodo contratoa prazo indeter-
minado,prevendoque não pode, agoraa falta grave cometidapor
uma das partesno cumprimentode suasobrigações,ser rescindido
senãomedianteum avisopréviorazoávelou umajustaindenizaçãoa
ser determinadapelaspartesno momentoda denúnciado contrato,
e na faltadesseacordoo juiz decidirápor equidade.Mas se o con-
trato preceituao artigo terceiro,for rompidopelo concedentepor
outrosmotivosque não por faltagravedo concessionário,u se este
põefim ao contratoem razãode faltagravecometidape~oconceden-
te, o concessionáriopode pretenderuma indenizaçãocomplementar
equitativa.Essaindenizaçãoé avaliada,conformeo caso,em função
dos seguinteselementos:
11 1.o - a maisvalia notávelde clientela,conseguidapelo conces-
sionárioe que permanecercomo concedenteapós a resili-
ção do contrato;
2.o - as despesasque o concessionáriose expôsem vistada ex-
ploraçãodo contrato;
as indenizações(multas)que o concessionáriodeve ao pes-
soal que ele estána obrigaçãode despedirem consequên-
cia da resiliçãoda concessãode venda. O Juiz decidirá
conformea equidadee levandoem consideração s USOs".
São essesos preceitosfundamentaisda comissão.Os três itens
em que se funda a indenização,quando a rescisãocontratualfoi
provocadapela vontade unilaterale desmotivadado concedente,
abrangeminteligentementetodoo campoemque se situao prejuízo
prováveldo concessionário.E é isso,evidentemente,que se preten-
de esclarecernos estudosdoutrináriosdedicadosà matéria,nos paí-
sesque não contam,comoo nosso,comproteçãoadequadaao con-
cessionário,isto é, a indenizaçãoda clientelaque é absorvidapelo
concedente,em vistado prestígioque a marcaadquireno mercado
consumidorgraças,sobretudo,aosesforçosdo concessionário;as des-
pesasa que se expôso concessionário,comoo de propaganda,se
3.0-
----
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for o caso,aparelhamento,especializaçãode mãode obra e, o que
é estudadoa fundo peladoutrinafrancesa,a indenizaçãopelo esto
que de peçasde reposição,que sema concessãonadavale em mãos
do concessionáriodemitido;e, por fim, a indenizaçãopelos prejuí-
zos causadospelo pagamentoforçadodos -direitosrelativosaoscon-
tratosde trabalhodos empregadosdemitidose que estavamdedica-
dos aosobjetiVosda concessão.
EstadosUnidos.O papel destacadoque o institutoda conces-
sãode vendacomexclusividadeassumiunosEstados-Unidosjá nosfoi
reveladopelo estudodo ProfessorBERLEJR., ao qual nos referimos
no iníciodestetrabalho.Mas o Professorda Universidadeda Colum-
bia teceoutrasconsiderações,abordandoos problemaslegais,quan-
do observaque "ao que parece,a situaçãolegal dos vínculosesta-
belecidosé de tal naturezaque nãoassisteao revendedordireitoque
possaimpor;e sejacomofôr, os laçoseconômicosestabelecidosão
de molde,a não convirque se questione.Gerou,entretant'o,prosse-
gue o autor,a presençadessepoderum hábitomoderador.A pena-
lidadeextrema- o cancelamentodo contrato- raramenteé invo-
cadapela companhia,excetuadosos casosde falência,procedimento
extremamenteincorretoda partedo revendedor,tentativade trans-
ferênciade contrato,ou ocorrênciasde naturezasemelhante.Paraos
casosque exigem a imposiçãode penalidades,a GeneralMotors,
por exemplo,instituiuumacomissãoadministrativade revisãopara
a qual as acusaçõespoderãoser rebatidase eventualmenteser pro-




tam o cancelamentodo contratopor simplesdeterminaçãode qual-
quer das partes.Outrasestipulamo cancelamentomedianteaviso
prévio de noventadias.Mas paratodosos efeitos,nesseparticular,
a companhiadispõede posiçãosoberana.O cancelamentode umcon-
trato importana perdados esforçose no dinheiroempregadospelo
revendedorna consecuçãode boa vontade,propaganda,vendasen-
caminhadas,facilidadesde serviçoestabelecidase tudo mais.Casoo
cancelamentosejaefetuadopelacompanhia!istofacilmenteredunda-
rá na paralizaçãodo negócio;serádifícil conseguir-seumanovaagên-
cia. Ao que, entretanto!se antepõeo fato de contaremas compa-
nhias,em largaescala!comas suasrelaçõesde revenda.O cancela-
mentode um contratode revendagera mávontadedentrode uma
comunidade!intimidaoutrosrevendedores,e, se empreendidoarbi-
trariamente,influenciarádiversamentesobre as vendas.Mesmo as-
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sim, devidamenteponderado,o poder em potencialinegavelmente
acha-sedo ladoda companhiall(ob. citop. 76).
Devidoa essesfatosé queasgrandesempresas,comoa General
Motors,procuravamamenizaro seu poderio,comas juntasadminis-
trativasde recursos,parareveras decisõesde cancelamentotomadas
pelagerência.Mas a realidadeé quetal sistemaparecenãoter satis-
feito a opiniãoamericana,pois poucodepoisde ser dada a lumea
importanteobrade BERLEJR., em8 deagostode 1956,o Congresso
americanoelaborouumalei federalregulandoa rescisãodos contra-
tos de concessãode venda de automóveis- "AutomobileDealer
FranchiseAct" - que poderíamostraduzirlivrementecomo"Lei das
Concessõesdos Comerciantesde Automóveis".
Constituiessediplomaumalei complementarda legislaçãoanti-
trust dos EstadosUnidos,tendodeclaradamentem seu preâmbulo
justificadosua elaboração"com a finalidadede equilibraro poder,
atualmentemuitogrande,dos fabricantesde automóveis,permitindo
aos concessionáriospropor açãode indenizaçãonos tribunaisdistri-
tais dos EstadosUnidos,por danoscausadosem virtude da má fé
dos fabricantesno cumprimentodos termosdasconcessões,ou colo-
candoumfim a elasou nãoas renovandoll.
Essa lei, entreas definiçõesapresentadasna SecçãoPrimeira,
item b, conceitua:110termo IIconcessãoll(franchise)significaráo
acordoou contratoescrito,celebradoentre qualquerfabricantede
automóveis,dedicadoao comércioe qualquervendedorou distri-
buidorde veículos,que importena fixaçãodos direitose obrigações
legais das partes".
Na SecçãoII está expresso:"Um comerciantede automóveis
pode proporaçãocontraqualquerfabricantede veículosdedicadoao
comércio,emqualquertribunaldistritaldos EstadosUnidosno distrito
em que o dito fabricanteresidir,for encontrado u tiver um agente,
independenteda quantiaem discussão,e seráindenizadodos danos
sofridose das custasjudiciais,provocadospela má fé do dito fabri-
--------
* os advogadosBenoSuchodolskie J. JacquesGelmanpublicaramem secçãoprópriado
"O Estadode São Paulo", (ediçãode 23 de abril de 1972,pg. 40) um artigo intitulado
"Sistema de Distribuiçãoem ,Massa", propon'doque o sistemade "franchise" norte-ame-
ricano fosse introduzidono Brasil para facilitar o favorecimentode pequenae média em-
presa. Definemo "franchising", baseadoem M. Rosenberg,como "um sistemaque visa a
distribuiçãoseletivade bens e, ou serviçossob uma determinadamarcaatravésde estabe-
lecimentoscomerciaisde propriedadede comerciantesindependenteschamados"franchisees".
Da definiçãoe dos demaiselementostrazidospelos referidosarticulistasnão vemos porque
consid~rarintraduzívelpara o portuguêsa expressão"franchise" do sistemade comercia-
lização norte-americano.Não vemos diferença fundamentalentre o sistemadescrito e o
sistemade concessãocomercial,pois neste como já acentuamosse pode visar a difusão
e conservaçãodo prestígio da marca.
- ------
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cante,a partirda aprovaçãodestalei e apósela,ao executarqualquer
dos termosou dispositivosda concessão,ou ao por-lheum fim, can-
celá-Iaou não renová-Iacomo referidocomerciante.Entende-seque
em qualqueração,o fabricantenãoseráimpedidods fazer valerem
suadefesaa máfé do comerciante". --
Como se vê, a tutelalegal norte-americananão pretende,ape-
nas,coibira rescisãodo contrato,mastambématingea suanãoreno-
vaçãoquandoconsequentede má fé do concedente.Ademais,uma




pela recenterevisãode todasas concessõesda GeneralMotors. Em
novo instrumentode concessãoassinadopela GeneralMotors, sub-
sidiária do Brasil,vigorantea partir de 1.0de janeiro do corrente
ano,o contratopassoua serpor prazodeterminado,de cincoanos,ao
contráriodos contratosa prazoindeterminadocomoocorriaanterior-
mente.A renovaçãodo contrato,vencidoo prazo,é automática,por
período idêntico,desdeque o concessionárionão tenha infringido
algumacláusulacontratual.A grandenovidade,porém,é o abandono
da cláusulade exclusividade,que era absoluta.Amenizou-seessa
cláusula,poiscessoua proibiçãode vendasfora da zonaou território
marcadoao concessionário.
Cada concessionárioda GeneralMotors possui agora.o que o
concedentechamade "área de responsabilidade".IssosignificaqUq
cada concessionárioestáobrigadoa zelar pelo seu território,nada
impedindo,todavia,que efetuevendasem áreasde responsabilidade
de outros concessionários.O concessionárionão pode entretanto,
abrir estabelecimentof ra de suaárea.Mas a GeneràlMotors,como
concedente,se reservao direitode dar novasconcessões(franchise)
émáreas já autorizadas,tendo em vista o potencialde venda da
região.
Essenovosistemaé utilizadoem todosos paísesem que atua
o GM Overseas,adaptadonaturalmenteàs normasjurídicasrespec-
tivas.
Como se vê, a maiorempresaindustrialdos EstadosUnidosse
descartou,no sistemade concessõesatravésdo qual comercializasua
fabulosaproduçãoindustrial,dos percalçosque a exclusividadeabso-
luta lhe causava.As constantesinvasõesde áreasentreos concessio-
náriosde sua rede de revendedores,acarretava,comoé peculiarao
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sisterna,graveschoquesde interesses,paracujodeslindese invocava
a autoridadedo concedente,parafazerlias regrasdo jogoll.Estabele-
rendo apenasáreasde responsabilidade,ao invésde áreasde exdu-
~ividade,essesatritosdesaparecem,emboracomo enfraquecimento
dos direitosdo concessionário.
11 - A concessãocomercial na América Latina.A legislaçãode
países da América Latina,mais propriamenteda AméricaCentral,
que disciplinaa proteçãodasempresasconcessionárias,estãoimpreg-
nadas,comoa lei belga já estudada,de profundosentidonacionalis-
ta. A lei é endereçadaclaramentecontraos abusosde empresas
estrangeirasque se radicamno país, rescindindoo contratocom
antigasconcessionárias,aproveitando-sede sua clientelae do pres-
tígio da marcaque elas promoveram. . .
A extensãodestetrabalhonão nos permiteuma incursãomais
profundano direito comparadodos paíseslatino-americanos,e nos
limitamos,por isso, a uma simplesnotíciados diversosdiplomas
que nos vieramàs mãos,na pesquisaprocedida.
RepúblicaDominicana.A intençãode proteçãoda empresané"
cional,resultaexpressano preâmbuloda lei: 110EstadoDominicano
não pode permanecerindiferenteao crescentenúmerode casosem
que pessoasfísicasou moraisdo exterior,semcausajustificada,eli-
minamseusconcessionáriosou agentestão logo estescriaramum
mercadofavorávelnaRepública,e semlevaremcontaseusinteresses
legítimosll.Essalei tem um dispositivopelo qual o concedente,mes-
mo tratando-sede contratono qual as partesse reservemunilateral-
menteo direito de por fim as suas relações,não poderádar por
terminadasou resolvidasditasrelaçõesou negar-sea renovaro C0l1-
tratoem seuvencimentonormal,excetopor causajusta.
A consequênciadessaregraé, evidentemente,impediros con-
tratosa prazodeterminado,de um ano, ardil que colocasempreo
concessionáriosob o guantedo concedente,facilmenteevitandoa
prorrogaçãocontratual.
A lei dominicana,enfim,proporcionaao concessionário,no caso
de rescisãocontratualsem justacausa,o direitode uma IIreparação
equitativae completados danose prejuizosque por tal causa lhe
sejam irrogados,cuja quantiase fixará na base de fatoresque in-
dica".
Repúblicado Panamá.Não fugiu a Repúblicapanamenhade
armar-setambémde legislaçãoadequada,afirmandoem seu preâm-
bulo que "é políticado Estadopanamenhoa proteçãodos contri-
- -- --u-- -----
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buintesno desenvolvimentode suas atividadescomerciais,com as
qua:isse obtema estabilidade conômicae a ordemsocial".E, consi-
derando,que representantes,agentese distribuidoresautorizadosde
determinadosprodutosou serviçosde fabricantesou firmasnacionais
e estrangeirasa quemefetuarame efetuamconstantementeingentes
esforçose gastospara:estabelecero prestígioe a venda efetivade
tais produtose tem,portanto,o legítimodireitode usufruiro bene-
fício de seustrabalhos,se vemafetadosamiúdepor resoluçãounila-
terale semjustacausadoscontratosde representação,distribuiçãoou
a:gência,estabelecea obrigatoriedadede registrodo contrato,o qual,
rescindindosem justacausa,deveráproporcionarindenizaçãoao re-
presentante,ao agenteou ao distribuidorautorizado.
É claro,comose vê, que a lei panamenhanão trataespecifica-
menteda:concessãode venda,masé assimcompreendida expres-
são IIdistribuidorautorizadollusadapelo referidotexto.
Curioso,pela violênciado princípiorepressivo,é o dispostono
artigo 10, pelo qual /lnoscasosem que se houverproduzidoa dis-
pensa de um representante,agentee ou distribuidorpreviamente
estabelecido,com infraçãodas disposiçõesdo presenteDecretode
Gabinete,ficarásuspensa:a importaçãoao país do produtoou pro-
dutosdo fabricanteou firmaque haja incorridona infração,atéque
o representante,agenteou distribuidorinjustamentedespedidohaja
sido restituídoem sua condiçãode representante,agenteou distri-
buidor, ou o fabricantehaja feito os pagamentoscompletosda in-
denizaçãoestabelecidanesteDecretode Gabinete"...
Honduras.No Decreton.o50, o CongressoNacionaldessepaís
invocaos problemasque o MercadoComumCentroamericano,acar-




arbitrariamenteos contratosde representaçãou distribuiçãoque
firmaramcom eles sem ressarcirde nenhumaforma os danosque
esse fato Ihes ocasiona",considera(o CongressoNacional)necessá-
rio ditar normastendentesa protegeros interessesdasentidadesde-
dicadasà representaçãoe distribuiçãode artigosou produtosde em-
presasnacionaisou estrangeiras.
Esclareceo artigo5.° que distribuidoré 10daa pessoanatural
ou jurídicaque tem a seu cargoa distribuição,concessãou repre-
sentaçãode determinadamercadoriaou serviço,no país. O artigo




ocorrercausadevidamentejustificadali. A indenizaçãopela rescisão
do contratosemcausajustificada,ou a não renovaçãodo contrato,
obriga a concedentea indenizaro distribuidor"na medidados da-
nos que lhe causall,cujaquantiase fixará na basede algunsfatores
que enumera.
São Salvador.A Repúblicasalvadorenhaafina pelos mesmos
princípios.Invocam-seos trabalhosdos agentes-representantesou dis-
tribuidorese de seusdireitosde gozardos benefíciosdeles resultan-
tes, que "sem embargovem amiúdeafetadospor resoluçõesunila-
teraisque dão por terminadosrsem justacausa,os respectivoscon-
tratos",estabeleceumaindenizaçãoa ser fixadaconformeos fatores
que determina.
Argentina.A RepúblicaArgentina,como o Brasil, não possui
legislaçãoespecífica.Em 1970o InstitutoArgentinode DerechoCo-
mercialpromoveuum semináriosobre uEI Contratode Concesion
paraIa Ventade Automotoresll,de queo ilustreProfessorJuan M. Fa-
rina, da Faculdadede Direitode Rosário,foi relator.Esse jurista,
com nitidezdidática,distingueo contratode concessãodo contrato
de comprae venda,de agência,de fornecimento,de mandato,in-
vocandoliteraturaestrangeira,pondoem relevoa obra do Professor
JEAN GUYÉNOT. Nos debates,após a objetivaexplanaçãodaquele
Professor,o advogadoS. Júlio Rotmanafirmaque "é inegávelque
as estruturasclássicasde nenhum.maneirasão suficientespara dis-
tinguir estaclassede convençõese que estassuperamas fronteiras
dos contratosincorporadosem nossodireito(argentino)positivo".
Ao encerrara reuniãode estudos,o Presidentedo InstitutoDr.
GUILHERMOMICHELSONenfatisoua presençade Comissãode Re-
forma do Código de Comércioe acentuouque o direito argentino
"está reclamandoincorporaràs suas normasas figuras da agência
e da concessão,e seguramentese levarãoem conta as informa-
ções e conceitosque foram expedidosneste.interessantedebate"
(Conf. IIEI Contratode Concesionpara Ia Venda de Automo.tores-
Su naturalezaiuridica,In.stitutoArgentinode DireitoComercial,Sue-
nos Aires).
12 - Rescisãodo contratoe a indenização.Problemasjurídicos
de relevânciase colocamagudamenteno casode rescisãodo con-
trato de concessãode vendacomexclusividade.Para contornartais
problemas,algumasempresasconcedentesprocuramdesbordá-Ios
não formalizandoo contratopor instrumentoescrito,nem fixando
- -- - - ---
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prazo de duração. Dessa forma, supõe que podem a qualquer mo-
mento impunemente denunciar o contrato, rescindindo-o sem qual-
quer indenização.
Ora, tal concepção não se coaduna perfeitamentecom as ten-
dências modernas,que procuram reelaborar a teoria geral dos con-
tratos. A rescisão unilateral desmotivôda pode, perfeitamente, ser
revista sob as luzes da teoria do abuso de direito, atribuindo à víti-
ma do ato abusivo um direito à indenização.No caso de rescisãodo
contrato de concessãode venda com exclusividade, dadas as suas
peculiaridades técnicas, podem ocorrer sérias consequênciasde sua
ruptura desmotivada,que o direito não pode e não deve desconhe-
cer.
A jurisprudência francesa se tem preocupado com tais conse-
quências,e a lei belga de 27 de julho de 1961 classificou-as,como já
anotamos,em três categoriasde indenização:a) o valor da clientela
aportada pelo trabalho do concessionárioib) as despesasfeitas pelo
concessionáriona exploraçãoda concessãoe que aproveitamao con-
cedente após a expiração do contratoi c) as indenizaçõestrabalhis-
tas a que têm direito os empregadosdo concessionáriodespedidos
em virtude da extinçãoda concessão.A lei federal dos EstadosUni-
dos, já analisada, assegura direito à indenização pela ruptura do
contrato, sem consideraçãode prazo contratual, pois terá ela lugar
mesmo na hipótesede o contratoa prazo determinadonão ser reno-
vado, subordinado evidentementeao fato de ter a concedenteagido
de má fé.
Os tribunais franceses,corno já anotamos,preocupam-secom as
consequênciasda ruptura contratual,tendo em vista a concessãode
aviso prévio, da indenizaçãoda clientelae o da indenizaçãodo esto-
que. Parecemesmoserem estesdois últimos tópicosos mais salientes
na preocupaçãodos juristas.
O Professor CHAMPAUD estuda longamentea segunda questão,
citando recentedecisãoda Corte de Paris, na qual se julgou que não
é possível admitir que os clientessejam somenteaqueles do conces-
sionário, em matéria de venda de automóveis,pois é evidente que
os compradoressão clientestanto do produtor e da marca como, ao
mesmo tempo, do concessionário.Essa eventualidadeo concessioná-
rio devia prever ao assinar um contratoque não comportavanenhu-
tna garantia nesse ponto capital, e que constitui contra-partidadas
vantagensda exclusividade,que resultamda concessãode uma gran-
de marca automobilísticÇ! (Ioc. cito pg. 477). Comenta o jurista que
"mesmo quando a jurisprudênciaadmiteque a clientelado concessio-
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náriopermanecenasmãosdo concedente,emcasode não renovação
e a fortioriquandoela finge ignoraressausurpação,a jurisprudência
vai entãoproduzirefeitosmuitosgravesda independênciajurídicado
vendedor.Estesofre umaespéciede espoliaçãolícita.
Na Bélgica,segundo HAUTEVILLE,o direito à indenizaçãoda
clientelaproclamadaem lei parecese ter inspiradoparcialmentena
noçãodo enriquecimentosem causa,com base no artigo 1.382 do
Código daquelepaís. São condiçõesda indenizaçãopela clientela,
que a mais valia seja notável(être nOfable)e permanecer(rester
acquise)coma concedente."É evidente,assinalaHAUTEVILLE,que o
concessionário- especialmenteo vendedorde automóveis- poderá
pretenderque o concedenteveráduranteum certotempoa clientela
se fornecerde peçasde reposição,masnão é certoque a clientela
compraráum outroveículoda mesmamarca.Tratar-se-ácadavez de
espéciesdiferentesparaasquaisos tribunaisdeverãoencontrarsolu-
ção"(Ob.citopg. 32).
Comoé fácil verificar,o direitoà indenizaçãopelaclientela,for-
madapelo concessionário,constituimatériade fato, cujaprovaresul-
tarádo conjuntode circunstânciasque demonstremse a clientelafoi
constituídapelo concessionárioe não decorredo prestígioda marca
ou do concedente.
Quanto ao segundoproblema,relat'ivoao destinodo estoque
que o concessionáriofoi obrigadoa manterparaa reposiçãode pe-
çasnaassistênciapós-venda,e que.nãoterámaisprestabilidadepara
o concessionáriodestituídoda concessão,o ProfessorCHAMPAUD
sustentaque a jurisprudênciafrancesaacolhea obrigaçãoda retoma-
da do estoquepeloconcedente,emtodasas hipóteses.Explicao pro-
fessorde Rennesque "quandoa concessãodiz respeitoa bens de
equipamento(aparelhosdomésticos,utensíliosindustriaisou agríco-
las, veículos,etc.),o contratoprevê geralmenteque, desde a sua
conclusão,o concessionáriocompreumestoquede peçasde reposição
de que asseguraconstantementeo sortimento.A sorte do estoque
findo o contratocria um problema.Vendidosao concessionário,essas
peçasmecanicasão de sua propriedade.Umavez o contratorescin-
dido, ele não,poderámaisescoaresteestoque,que pode representar
um valor de muitasdezenas,senãomuitascentenasde milharesde
francos.Algumasvezeso contratoprevêa retomadado estoqueao
fim da concessão,masestaretomadaé, às vezes,submetidaa condi-
çõesmuitoseverasrelativamenteao prazoduranteo qual o ex-con-
cessionáriodeve pleiteara. recomprado estoque.Outrasvezes su-
bordinadaa obrigaçãode retomadaà ausênciade faltado concessio-
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nárioque pudesseter levadoo concedentea romperou a nãorenovar
o contratoia Côrtede Cassaçãoparecefavorávelà retomadaemtodas
as hipóteses.Ela tem decididoque devia ser efetuadapelo conce-
dentemesmonadatendosidoprevistono contrato(Ioc.cit.,P9. 482).
De nossaparte,pensamosque a vendade peçasde reposição,
em estoquenas mãosdo concessionáriopor imposiçãodo contrato
de concessão,constituiumavendacondicional,que dependeda per-
manênciada concessão.Cessadaesta,sobretudopor iniciativado con-
cedente,deveele recomporo estoquee se nãoo fizer ficarásujeito
a indenizaro concessionáriopelosprejuizosa que ficar sujeito.
13 - A rupturado contratoa prazodeterminado.Várias legisla
ções,já o vimos,não levamemconsideraçãoa existênciade contrato
a prazodeterminado,parao efeitode atribuirao concessionáriodi-
reito à indenizaçãopela denúnciadesmotivada.A lei da República
dominicana,por exemplo,vedao direitodo concedentede rescindir
o contratomesmoque se reserveo direitoexpressode assimagir.
"Não podeo concedentedar por terminadasou resolvidasditasrela-
çõesou negar-sea renovaro contratoemseuvencimentonormal,ex-
cetopor causajusta",diz o dispositivolegal.
Põe-se,portanto,doutrinariamentea questãoda rescisãodo con-
tratoa prazodeterminado.Comojá tivemosocasiãode estudar,en:!
outraoportunidade,no que diz respeitoao contratode representação
comercial(Ltr.setembro1971,pg. 675),a doutrinatradicionalde que
o termocontratualconstituicondiçãoresolutivae, verificadaesta,ven-
cido estáo contrato,não resisteàs concepçõesmodernase às neces-
sidadessociaisde proteçãoà parteeconomicamentefraca.Nessepar-
ticular,no que concerneao contratode concessãocomercial,os auto-
res BUISSON,LAGGERe TRANDEAUde MARSAC,sustentamque "o
contratode duraçãodeterminadaconcluídapor um temporeduzido
é de grandevoga. Ele é uma armaexcelentenas mãosdo conce-
denteque não o quer renovar.Com efeito, tem sido muitasvezes
julgadoque a não renovaçãodo contratopor umadas partescons-
titui simplesexercíciode umdireitocontratual,comexclusãode toda
a idéia de abusode direito (ver,p. ex., Paris,28 junho 1958,G.P.
1958-2-253)".A recusacontratual,continuamos autores,é um as-
pectoessencialda liberdadeindividual:ora, o concessionárioé co-
mercianteindependentequeaceitacomconhecimentode causao risco
quandosubscreveum contratode breveduração.É por issoque na
indústriade automóveisou de maquinismoagrícolaa regraé a de
concluircontratode duraçãode um ano, na qual a renovaçãopor
tácitareconduçãoé excluida"(Ob.cit.,P9. 52).
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Essetemaestá por demaisestudadono direitoestrangeiro,na
parterelativaà teoriada fraudee da simulação.No direitodo traba-
lho, em váriospaísesinclusiveno Brasil,proscrevem-seos contratos
de empregoa prazo determinado,admitindo-seem casosrestritos
excepcionalmente.Na hipóteseem estudo,BISEAUDE HAUTEViLLE
registraa manobrade se contratara concessãoa prazodeterminado
com o fim de desbordaro direito à indenização,masobservaque
"seriacontrárioao espíritoda lei admitirque a conclusãodo contrato
a termossucessivos,concedentespudessemiludir a vontadedo legis-
ladore impediraostextoslegaistoda a suaeficácia",e lembraque
já emmatériade contratode trabalhoos tribunaistemusadode rigor
contrasemelhantestentativase decididoque os contratossucessivos
equivalema umaconvençãode duraçãoindeterminada"(ob. citopg.
6).
o ProfessorCHAMPAUD informaque, a respeitodo assunto,a
jurisprudênciafrancesaestálongede ser fixada,não tendoos tribu-
nais francesesse tranquilizadoa respeito.BUISSON,LAGGERe TAN-
DEAU DE MARSAC - registramque "o princípioé que um contrato
concluídosem indicaçãode duraçãopode ser denunciadoa todo o
momentopor qualquerdas partes,sob a reservasomentede nãose
abusardessafaculdadecomintençãode prejudicara outraparte(Pa-
ris XV, E. ch. 14-6-61)R. Tr. 1961-1905).O concessionárionão tem
então nada asseguradoem relaçãoà permanênciacontratual.Ao
contrário,rompidoo contrato,o concedentese arriscaa ser objeto
de uma açãode perdase danosse, por exemplo,ele não respei'ta
os usos industriaisou comerciaisno que diz respeitoaos prazosde
avisoprévio(Cass.7 dec.1960- R.T. 1961-658).
Vemos,assim,que nos contratosde concessãoa prazo deter-
minadoas circunstânciasdevemindicarse houveabusode direitona
rescisãocontratual,paradar lugarou nãoà indenizaçãopelosdanos
sofridos pelo concessionáriona não reconduçãodo contrato.Isso
deflui, claramenteda lei norte-americana,comojá vimos.
14- O temaemfacedasleisbrasileiras.O contratode concessão
comercialde vendase introduziuno direitobrasileiropor intermédio
de empresasestrangeiras.A experiência,portanto,de outrospovos
e legislações,repercuteintensamententrenós, tornandoimprescin-
dível e útil parao temaa pesquisano direitocomparado.Atualmen-
te, emface de nossoinvejáveldesenvolvimentoindustrial,as empre-
sas nacionaisse tem valido do mesmoprocessode comercialização.
Integrou-se,portanto,o novo institutojurídico nas instituiçõesco-
merciais pátrias.
- - -- --
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Malgradoa importânciae assiduidadedo contratode concessão
de vendacomexclusividadeno mercadointernobrasileiro,aindanão
foi ele estudadosistematicamentesob as luzesde nossodireitoco-
mercial.Não temosregrasnormativasque o disciplinem,e o Projeto
de Códigode Obrigaçõesdele nãotratou.O Projeto,comotodoses-
tão lembrados,pretendeuregularapenaso contratode "agênciaou
distribuição",como qual não se pode confundiro contratode que
tratamos.Impõe-se,dada a relevânciadessecontrato,que seja ele
introduzidoem nossalegislação,de moldea adquirirtipicidade,dis-
ciplinandosuatécnicae elucidandosuasdúvidas,reduzindoas diver-
gênciasque já se estãoapresentandoperanteos tribunais.
A jurisprudênciaé escassa,maslocalizamosalgunsacórdãosque
de contratode concessãocomercialtrataram,emborasem mais ex-
pressivoconteúdodoutrinário.
Já no terrenoda repressãoao abusodo podereconômicoalgu-
ma coisasobre a concessãocomercial,com exclusividade,se escre-
veu. Na monografia"Abusosdo PoderEconômico",fruto das pesqui-
sas do ProfessorBENJAMIM M. SHIEBER,da Universidadede loui-
siana,sobreo temaanti-trustno Brasil,examinaele aspectosde lega-
lidade do contratode revendacom exclusividade.Distingueo Pro-
fessorShieber,segundoos modelosjurídicosdos EstadosUnidos,a
exclusividadeimpostapelo concedente,da exclusividadeexigidape-
lo concessionário.No primeirocaso,a imposiçãode exclusividadeda
atividadedo concessionárioa serviçodo concedente,por obra deste,
importariaem intençõesde domíniodo mercado,ao passoque lícita
seriaa exigênciade exclusividadepor partedo concessionário.Ouça-
mos a doutrinaexpostapelo professornorte-americano:"Portanto,
concluímosque acordospara exclusividadede revendapartindodo
vendedordevemser consideradosilícitos quandose trata de uma
empresasubstancialque nãonecessitade taisacordosparaconseguir
uma entradanummercado".Ora, a situaçãoé diferentequandose
tratade acordosde exclusividadepararevendaque partemdo reven-
dedor". E louvadoem depoimentodo professorbrasileiroKAFKA,
que em 1956depôsperantea ComissãoEspecialque no Congresso
Nacionalelaboroua lei n.o 4.137,concluia:"A nós pareceque as
mesmasconsideraçõespodemnortearas deliberaçõesdo CADEe dos
tribunais,ao determinarse um acordoparaexclusividadede revenda
partindode um revendedoré lícito, na basedos dispositivosre!e-
vantesda lei n.O4.137.Convémnotarquena determinação-de um
acordoque visa ou resultaem dominaçãodos mercadosnacionais,
são relevantesas considerações,versandosobredelimitaçêodo mer"'
cado que tivemosensejode discutirno Capítulo3, quandoaborda-
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moso problemada Dominaçãodos MercadosNacionaise Monopoli-
zação.Como exemploda aplicabilidadedestasconsiderações,pode-
mosapontarum acordode exclusividadepararevendaque concerne
s6 a um produtosob marcaquando existemoutros produtosque
sirvamparaa mesmafinalidade,nãovisa dominaçãode um mercado
relevante,vistoque um produtosob marcanão é um mercadorele-
vante(Ob. citopgs. 158/159).
O CADE, órgão criado pela lei citadadestinadoa reprimir o
abusodo poder econômico,tomouconhecimento,em diversospro-
cessos,de problemasde comercializaçãode produtosindustriaiscom
cláusulade exclusividade.De grande repercussãofoi o julgamento
de casorelacionadocom a vendade cervejasem que duas grandes
empresasindustriaisdedicadasao ramoforamacusadasde abusode
podereconômico,e afinal absolvidas.A emendadessadecisãoestá
vasada nos seguintestêrmos:liA cláusulade preferência,ou mesmo
exclusividade,para comprade produtosde uma determinadalinha
de fabricação,insertaem contratode comodato,celebradoentreum
fabricantee seus respectivosdistribuidoresou revendedores,não
configuraabusode podereconômico- salvose a mesmase consti-
tuir emmeioou instrumentode agregaçãode empresas"(Proc.Adm'.
n.o5, in D.O.U.10-9-1969).
Sobreo prpblemada recusade venda,que surgecom a obri-
gaçãoassumidapelo concedentede venderexclusivamenteao con-
cessionário,negando-sea fazê-Ioa terceiros,já foi estudadono n.O
9 supra,quandoo fizemosexaminandoa jurisprudênciaa respeito
dos tribunaisfranceses,invocandoinclusivea lei de EconomiaPopu-
lar (Lein.o 1.521,de 1951).A recusade venda,comefeito,no caso
da concessão,não configurao delitocontraa economiapopular.
Emboraa decisãodo CADE não tratede espécieque configure
concessãocomercialde venda, mas simplescontratosde comodato
ds utensíliosno qual se supunhatrazerememseusbojo cláusulasde
exclusividadede venda,firmou a doutrinaque interessaa esteestu-
do, quandoafirmaque a exclusividadeé admissívelquandonãocon-
figuraro propósitomonopolísticoatravésde agregaçãode empresas.
E assimtemsido entendido,poisse adotaa formade comercialização
de produtosindustriaisatravésda concessãode vendacom exclusi-
vidade,semse por em dúvidaa licitudedo contrato,que não pres-
supõe e não importa,como já vimos na doutrinaestrangeirana
integraçãoverticalde empresas.
Por outro lado,no direitobrasileiroo contratode concessãoco-
mercialdeveservisto,segundonosparece,comoumcontratoatípico,
_u_- --------
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valendopara ele a doutrinaestrangeira,sobretudoa que anotamos
no direitofrancêse belga.
Impossívelseria,ademais,identificaro contratode concessãode
vendacom exclusividadecomo de representaçãocomercial,mesmo
por analogia,invocando-sea lei n.o4.986,de 1965,que disciplinou
o último.Essediplomalegaltutelouos interessesdos que atuamno
ramo da representaçãocomercial,agenciandonegóciospara as em-
presasrepresentadas.A rescisãodesmotivadado contratoimportano
pagamentode uma indenizaçãotarifadapela lei, em forma de per-
centagemsobreas comissõesauferidas.Ora, nãoseriapossívelinvo-
car-seanalogicamenteo preceitoda indenizaçãotarifada,paraa fixa-
çãoda indenizaçãodo concessionárioinjustiçadacoma denúnciauni-
laterale desmotivadado contratode concessão,dadasas diferenças
radicaisjá postasem relevoentreum e outro contrato:o represen--
tantenão compra,nemrevende;o concessionário,ao contrário,com-
pra e revende.
Afastada,assim,a possibilidadede identificarem-seos dois con-
tratos, no direito brasileiro,restaestudaro contratode concessão
comercialcomoum contratoatípico,cujosproblemasdele decorren-
tes devemser resolvidossegundoas regrasgeraisdo direitoobriga-
donal brasileiro.
Em fase das incertezasque envolvema novafigura contratual,
e seu insuficienteestudono direito brasileiro,as empresasconce-
dentes,já o dissemos,emgeralevitamformularo contratopor escri-
to. Pensamassimnãoarmaros concessionárioscom razõese direitos
em caso de rescisãoabrupta.Além dessetemos,a ant'igalei do
Impostodo Selo,tributohojeextinto,obrigava,noscontratosescritos,
a oposiçãodo impostode valor elevado,que deveriaser atualizado
anualmenteconformeo volumeefetivodas vendasrealizadas.Isso
levavaas empresasa evitaremos contratosde execuçãocontinuada~
Sente-sehoje, todavia,como já registramos,um movimentode for-
malizaçãodo contratopor escrito,no qual as normasda concessão
são reduzidasa cláusulas,emboratal movimentoprocureatenuara
gravidadedos efeitosda cláusulade exclusividade.
Na faltade umadisciplinalegalparaO contrato,temosde nos
valer,no direitobrasileiro,da doutrinadospaísesmaisdesenvolvidos,
resolvendoassimas pendênciasque surgemno campoda interpreta-
ção e aplicaçãodas normasdo contrato.
15 - Rescisãodo contratoatípicono direitobrasileiro.O mais
sério problemajurídicoque enfrentamos,nesteterreno, é a deter-
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minaçãodas normasjurídicasque devemser invocadasparao trata-
mentodas questõesresultantesdo contratode concessão.Já verifi-
camosquesendoo contratode concessãocomercialatípico,nãocons-
tandodo elencodos contratosprevistosna leiobrasileira,surge ele,
da justaposiçãode regrase prestaçõestomadasde outroscontratos
típicos,entreos quais o contratode comprae venda mercantil,o
mandatomercantil,a comissãomercantil,a locaçãode serviços,a li.
cençade marcade indústria,a empreitada,podendoincluir-seainda
o contratode publicidadee propaganda,alémdo contratode forne-
cimento.Essasimbioseou amálgamade contratospode ser criada
pela conveniênciadas partes,pois comoensinaHEDEMANN,Profes-
sor da Universidadede Berlim,as partestem a liberdadede criar,
atravésde convenção,figurascompletamentenovas,istoé, tiposcon.-
tratuaisnosquaiso legisladornão pensousequer.(Tratadode Dere-
cho Civil, vol. pg. 234).
Para o tratamentojurídico dessescontratos,segundo HEDE-
MANN, se oferecemfres teorias,ou possibilidades,comoas chama:
a primeira- o sistemada absorção- pelaqual umadaspartesinte-
grantesdo contratoé valorizadacomoa essenciale absorveas de-
mais;a segunda- sistemada combinação- importaem que as vá-
rias partesintegrantesdo negóciosão tratadasem forma equivalen-
te, e para cada uma entramem consideraçãoas normasespeciais
correspondentes;a terceira- sistemada emancipação- considera
mesclacomocriadorade um novocontrato.Em lugarde levantarum
edifício mistofeito comos antigosfragmentos,se leva a cabo uma
novaconstrução.Essadireçãose liberade terque regularo casocon-
creto por um dos tipos legais já existentes.
Comonão existelegislaçãoespecíficaem nossodireito,e como
não podeo jujz deixarde decidiras causasque lhe são apresenta-
dasa pretextode inexistênciade normalegal,estamosemface- na
rescisãodesmotivadae unilateraldo contratode concessãode venda
com exclusividade- de casode construçãopretoriana,na qual os
juizes hão de optar por um dos tres sistemaspara o deslindedos
problemasemergentescomo nãocumprimentodo contratoou a sua
rupturaunilateralabusiva.Dos tres sistemascatalogadospelo Pro-
fessorHEDERMANNoptaríamos,de nossaparte,pelo ultimo,ou seja
pelo sistemada emancipação.
Ora, se admitirmos,que sejao contratode concessãode venda
comexclusividadeumanovaconstruçãode negócioiurídicO',indepen-
dente das origensdas prestaçõescontratuaistomadasou empresta-
das de contratostípicosconhecidos,dando-lheuma interpretaçãodi.
-------
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ferentedesamarradade suasfontes,teríamosque lhe dar um trata-
mentoemancipada,comonovo institutojurídicoque é. Não seriavá-
lido, portanto,invocaras regrasdo contratode comprae vendapara
paradeslindaras questões-decorrentesde novaespéciecontratual,
comopor igual não se deveriatomaras regrasdo mandatoou da
locaçãode serviçosou do fornecimento,parase medirasdivergências
contratuais.Deve-se,istosim, partindodas regrasgeraisde interpre-
taçãodos contratos,levandoem consideraçãoa técnicaempregada
nasua construção,tendoemvistaa suanatur,eza,encontrara melhor
solução,segundoos princípiosda equidadee da ética que devem
presidiras relaçõesde comércio,a boa fé, os costumes,a intenção
das partese, sobretudo,a finalidadesociale econômicado contrato.
Aliás essaparecea tendênciade nossostribunaisem decisãoinseri-
da na Revistados Tribunais,Volume268, pg. 338, da 6.° Câmara
Civil, do T. J. de S. Paulo,na ap. civil 81.119,na qual se recomen-
dou que "tratando-sede um contratocomplexoou misto,resultante
da combinaçãode dois tipos de contrato,não se poderáaplicaras
regrasde um só deles/masdeve-seatenderà finalidadeessencialda
operação";Cresce,ení'retanto,de vulto o interessepelo conhecimen-
to das soluçõesadmitidaspela legislaçãoou doutrinacomparada,tra-
zida da experiênciade paísesmaisdesenvolvidos/que encontraram,
comoo nosso,naconcessãocomercialum eficientemeiode comercia-
lizaçãoda produçãodas empresasindustriais.Essespaíses,cuja too-
ria jurídicae cujadoutrinasempreinspiraramos nossosjuristase os
nossostribunais,por seremconsentâneascomos fundamentospolíti-
cos,sociológicose filosóficosde nossodireito,continuarãoa nos ins-
pirar no desenlacedasquestõesocorrentesna aplicaçãodo contrato.
Examinemos,portanto,as tesesbásicassurgidasno momentoda
rescisãodos contratos,tendoemvistao materialcolhidona pesquisa
efetuadanodireitocomparado.Emprimeirolugar,em faceda ruptura
do contrato,porqualquerdaspartes/háde se indagar,segundoa teo-
ria de JESSERAND,do abuso de direito, se tal atitudeconstituio
exercícioregularde umdireitoe nãoestámarcadopor umdesviode
sua finalidadede formaa constituirum ato abusivo.É claroque se
não houvemotivopara a rescisão,sejade que partefor, a rescisão
abusivaimportaráno direitode a parteprejudicadae ofendidapiei
teara indenizaçãode perdase danos,paracomporos prejuízossofri-
dos.A rescisãomotivada/obviamente/nãoenseja,comoemqualquer
outrahipóteseobrigacional,o direitoà indenização.
Assentadoo direitoà indenizaçãodas perdase danos,cumpre
indagarquais os elementosque devemidentificá-Iopara- proporcio-
naro volumeda indenização.
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Na doutrinae jurisprudênciafrancesa,bem como na legislação
be!ga, já haviamosdestacadoadequadase justassoluções.Delas
nos valemosagora,para aclimatá-Iasao nossoambientejurídico.
Vejamos,emprimeirolugar,o problemada indenizaçãoda clien-
tela. Já assentamos,egundoasobservaçõesdos mestresfrancesese
belgas,que o problemada indenizaçãoda clientela,na rupturado
contratode concessãoçomercial,constituiumaquestãode fato, queI
deve ser examinadacorretamentem face das pecualiaridadesde
cadaespécie.A indenização,sempreque a clientelaé constituidaou
ampliadapelo concessionário,deve ser devidapelo concedenteque
rompeuindevidamenteo contrato.Nas maisdasvezes,porém,a for-
maçãoda clientelanão se deve aos esforçosdo concessionário,mas
r.e~ultade árduotrabalhodo concedente,que pela excelênciade sua
organizaçãoe qualidadede seusprodutos,projetoua imagemde sua
marcano conhecimentodos consumidores,tornadosclientescostu-
meiros.Se a participaçãodo concessionárionessaformaçãofor insi-
gnificante,nadahá a discutir.A marca,comoacentuaBUISSON,pode
ser fator de maior atraçãodo que o trabalhodo concessionário.E
CHAMPAUDobserva,comrazão,que emcertossetoresda atividade
comercial,sobretudonoqueconcerneà vendade automóveis,a clien-
tela a mais ligadaà marcado concedentedo que à pessoado con-
cessionário.Isso, insi'steo professorfrancês,é notoriamenteverda-
deiro no domíniodos automóveis.Ora, concluiuo autor,é precisa-
mentesobreesseargumentoque certasdecisõesfundamsua recusa
de abonarumaindenizaçãode clientela(Loc.cit.,pg. 33).
Em nossopaís,evidentemente,a indenizaçãoseriaconcedidase
o concessionárioprovassecabalmentesua participaçãono aliciamen-
to da clientela,e que a mesmaseria mantidapelo concedenteem
seu proveito,posteriormenteà rupturado contrato.
Emsegundolugar,poderíamoscolocaro problemada indeniza-
ção relativaàs despesasde instalaçãoefetuadaspelo concessionário
em decorrênciado contratode concessão,para se aparelhartendo
emvistao atendimentodosconsumidores.Semdúvida:a nossover, a
indenizaçãodeve socorrero concessionário,que ficará com as suas
instalaçõesaltamentedepreciadas,sobretudoquandofor constrangido
a mudarde ramocomercial.As despesasde instalação,note-sebem,
para seremindenizadasdevemdecorrerdo deferimentodo contrato
de concessão,visto que para as instalaçõespreexistentesnão.seria
lícito cogitarde indenização.
Em terceiro lugar, devemosconsideraro grave problemado
destinodo estoque,posteriormenteà épocada rescisãocontratual.No
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contratode concessãocomercial,quandoas partesestipu!ama disci-
plinamo serviçode assistênciapós-vendaà clientela,o concessionário
se obriga a manterestoquede peçasde reposiçãoe o concedentea
supri-Iodessaspeças.No rompimentodo contratosem justacausa,
por partedo concedente,é claroque o direitoé invocadopara de-
terminarindenizaçãoe o destinodesseestoque.Na França,comovi-
mos,os tribunaisfrancesesdecidempela obrigaçãode retomadado
estoquede peçaspor parteda concedenteresponsávelpela ruptura
contratual.Esseestoquede poucovalenasmãosda ex-concessionária;
no mínimosofreráponderáveldepreciação,por perderutilidadeem
seu poder,ou partedela, já que o concessionárionão tem mais o
poderde assistirà clientela,emnomee sobo prestígioda marcado
concedente.O fundamentodessedireito,a nossover, e já o expuse-
mos anteriormente,decorrede ter a v<~ndao estoquesido condicio-
nada à concessão.Rompidoo contrato,resolve-sea venda, deter-
minando-seque o concedenteou retomeo estoqueou indenizesua
depreciação.
f, por último,devemosenfrentaro maisgrave dos problemas:
o destinodos contratosde trabalhodos empregadosdo concessioná-
rio, destacadosparaos serviçosde atendimentopós-venda.O con-
cessionário,ao se instalarou assumiros serviçosdecorrentesda con-
cessãocomercial,tevequese aparelharcompessoal,especializadou
não, e materialpara atenderaos consumidores.Rompidoo contrato
de concessãocomercial,taisempregadoserãoconsequentemented s-
pedidosdo serviçodo concessionário.A vinculaçãoempregatícia,sem
dúvida, se estabeleceucomo concessionário;a este,portanto,cabe
o pagamentoda indenizaçãotraba:hista,decorrenteda rescisãodos
contratosde trabalho.
,/
O prejuízodecorrenteda rescisãodas relaçõesde emprego-
hoje minimizadoem partepelo sistemado IIFundode Garantiapor
TempodeServiço"- suportadopeloconcessionário,devetodaviaser,
po~teriormente,compostopara indenizaçãodevida pelo concedente.
Evidentemente:quemprovocoua despedidaem massados emprega-
dos do concessionáriofoi a concedente,que deve,portanto,indeni-
zar os danossofridosnessesetor.
Muito maispoderiaser dito a propósitodo contratode conces-
sãode vendacomexclusividade,suaexecuçãoe rescisão.As questões
focalizadasjá bastam,a nossosentir,paraatraira atençãodos juris-
tas nacionaispara o relevantecontratoque se vai amiudandoem
nossoPaís,em decorrênciado aceleradoprocessode iridustrialização
que assistimos.Outroshão de vir, maiscapacitados,para estudara
DunalS LTa,a.,.;). rdUIV, 17VV.
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